
METRO DO PORTO

RELATÓRIO E CONTAS

M
ET

RO
 D

O
 P

O
RT

O

17



2





4

RELATÓRIO E CONTAS 2017

MENSAGEM DO PRESIDENTE									        6�

RELATÓRIO DE GESTÃO									         10

		 1. O METRO DO PORTO EM NÚMEROS						      10

		 2. O ANO DE 2017									         11

		 3. O METRO E O AMBIENTE								        20

		 4. O METRO E OS SEUS CLIENTES							       21

			  4.1. CLIENTES									        21

			  4.2. SERVIÇO									         30

			  4.3. COMUNICAÇÃO E IMAGEM						      40

		 5. O METRO E OS SEUS COLABORADORES						      42

			  5.1. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL						      42

			  5.2. RECURSOS HUMANOS							       43

		 6. O METRO E OS SEUS ACIONISTAS							      44

			  6.1. ESTRUTURA ACIONISTA							       44

			  6.2. COMPOSIÇÃO DOS ORGÃOS SOCIAIS					     44

			  6.3 CUMPRIMENTO DAS ORIENTAÇÕES LEGAIS				    52

				   6.3.1. OBJETIVOS DE GESTÃO					     52

				   6.3.2. GESTÃO DO RISCO FINANCEIRO				    54

				   6.3.3. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO					     55

				   6.3.4. PRAZO MÉDIO DE PAGAMENTO A FORNECEDORES 		  56		
					    E PAGAMENTOS EM ATRASO

				   6.3.5. RECOMENDAÇÕES DOS ACIONISTAS AQUANDO DA 		  56		
					    APROVAÇÃO DAS CONTAS DE 2016

				   6.3.6. ORIENTAÇÕES SOBRE AS REMUNERAÇÕES			   57

				   6.3.7. APLICAÇÃO DO ESTATUTO DO GESTOR PÚBLICO		  57

				   6.3.8. PROIBIÇÃO DE DESPESAS NÃO DOCUMENTADAS		  57

				   6.3.9. RELATÓRIO SOBRE REMUNERAÇÕES PAGAS A 		  57		
					    HOMENS E MULHERES

				   6.3.10. RELATÓRIO ANUAL SOBRE PREVENÇÃO DA 			   57		
					    CORRUPÇÃO



5

RELATÓRIO E CONTAS 2017

				   6.3.11. APLICAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES RELATIVAS ÀS 		  57		
					    NORMAS DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA�

				   6.3.12. ADESÃO AO SISTEMA NACIONAL DE COMPRAS 		  58		
					    PÚBLICAS

				   6.3.13. PARQUE DE VEÍCULOS DO ESTADO				    58

				   6.3.14. PLANO DE REDUÇÃO DE GASTOS				    58

				   6.3.15. PRINCÍPIO DA UNIDADE DE TESOURARIO DO 		  60		
					    ESTADO

				   6.3.16. RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS		  61

				   6.3.17. INFORMAÇÃO A CONSTAR DO SITE DO SEE			   61

				   6.3.18. SINTESE DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 		  62		
					    LEGAIS

		 7. DESEMPENHO ECONÓMICO E FINANCEIRO					     63

			  7.1. INVESTIMENTO								        63

			  7.2. FINANCIAMENTO								        63

			  7.3. SITUAÇÃO PATRIMONIAL							       66

			  7.4. EXPLORAÇÃO: TAXA DE COBERTURA DIRECTA				    69

			  7.5. EXPLORAÇÃO: TAXA DE COBERTURA GLOBAL				    72

			  7.6. RESULTADOS								        74

			  7.7. PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RESULTADOS				    75

CONTAS DO EXERCÍCIO 2017									         76

NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS DO PERÍODO DE 2017		  82

CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS E RELATÓRIO DE AUDITORIA

		 RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS		  132

		 CONSOLIDADAS

		 RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS		  140

RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL						      146�



6

METRO DO PORTO

MENSAGEM
DO PRESIDENTE

Celebrámos em 2017 o 15º aniversário da inauguração do 

Metro do Porto. Este foi um ano simbolicamente marcan-

te, coincidindo com a apresentação dos melhores resul-

tados de sempre na história desta empresa, o que é sem 

dúvida motivo de grande orgulho e satisfação. 

Todos os indicadores operacionais e financeiros tiveram 

uma evolução positiva, batendo-se anteriores máximos 

absolutos. Por outro lado, 2017 fica decididamente mar-

cado pela conclusão do concurso de subconcessão para 

o período 2018-2025 e pelo arranque da expansão da 

rede – abrimos a 82ª estação, a VC Fashion Outlet – Mo-

divas -, e arrancámos com os projetos para a construção 

da Linha Rosa, no Porto, e para prolongamento da Linha 

Amarela, em Gaia.

Em 2017, ultrapassámos, pela primeira vez, a barreira 

dos 60 milhões de clientes. Com um aumento de mais 

de 2,6 milhões, totalizámos 60,6 milhões de validações, o 

que corresponde a um crescimento de 4,4 por cento face 

aos 58 milhões de 2016. Um novo recorde absoluto de 

procura. 

Este aumento no número de validações, se bem que con-

jugado com o aumento do tarifário Andante (que entrou 

em vigor no início do ano), influenciou decisivamente o 

crescimento da receita, que atingiu cerca de 46 milhões 

de euros (uma melhoria de 8,4 por cento). Os custos ope-

racionais diretos aumentaram menos do que a receita, 

apenas 0,1 por cento, tendo-se fixado nos 38 milhões de 

euros. Em consequência da variação destes dois indica-

dores, a taxa de cobertura direta atingiu um valor nunca 

antes registado: 119,7% (mais 9,1 pontos percentuais do 

que em 2016). Em matéria de desempenho operacional, 

os resultados do exercício pautam-se fundamentalmente 

pela melhoria das diversas rúbricas. O EBITDA, resulta-

dos antes de juros, impostos, depreciações e amortiza-

ções, superou os 19,2 milhões de euros, um aumento na 

ordem dos 50 por cento face ao ano anterior. Este resul-

tado é tanto mais relevante quanto é a primeira vez que, 

mesmo desconsiderando o reconhecimento de subsídios 

a fundo perdido que ocorre anualmente, o EBITDA foi po-

sitivo. 

A evolução extremamente positiva de todos os indicado-

res operacionais continua, no entanto, a ser penalizada 

pela manutenção de uma estrutura de balanço da Metro 

do Porto S.A. profundamente desequilibrada, situação 

que se mantém desde o início do projeto.

Apesar do acima referido, sublinhe-se a melhoria de 10,6 

por cento dos resultados operacionais, que estabilizaram 

nos -39,9 milhões de euros. Os resultados líquidos da em-

presa apresentam uma evolução positiva de 29 por cen-

to, sendo reduzidos para -96,7 milhões de euros, o valor 

mais baixo dos últimos anos.

O exercício, porém, fica assinalado por um conjunto de 

atividades que em muito extravasam a gestão corrente 

e regular de um concessionário de Transportes Públicos. 

Na verdade, sobretudo ao longo do primeiro semestre, a 

Metro do Porto concentrou esforços na preparação e con-

clusão das peças do concurso público internacional para 
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subconcessão da operação e manutenção, entre 2018 e 

2025. A 28 de junho lançamos o procedimento concursal, 

cuja adjudicação veio a verificar-se cerca de três meses 

depois, em outubro. 

O contrato de subconcessão celebrado com o Grupo Bar-

raqueiro tem valor global de 204,3 milhões de euros, sen-

do substancialmente inferior (-7,5 por cento) ao preço de 

referência fixado para o concurso, que era de 221 M€. Em 

termos de custos anualizados (a preços de 2016), estima-

-se que com a entrada deste novo contrato se consiga, de 

forma direta e indireta, uma redução de encargos anuais 

na ordem dos 3,2 M€. 

Esta nova subconcessão 2018-2025 está centrada na 

qualidade do serviço prestado aos clientes. Não está, 

pelo contrário, contemplada qualquer diminuição da ofer-

ta, mantendo-se e melhorando-se os níveis de segurança 

e de manutenção. Foi possível reduzir custos e obter pou-

panças porque levámos a cabo um concurso claro, sóli-

do e transparente. A concorrência funcionou, o mercado 

respondeu positivamente. Fundamentalmente, coloca-se 

ponto final a um passado recente, em que foram lança-

dos concursos sem condições de viabilidade económica 

e jurídica, terminando um período de relativa instabilidade 

provocada por sucessivos aditamentos à subconcessão 

iniciada em 2010. 

Em simultâneo, foram levados a cabo durante o ano de 

2017 todos os trabalhos com vista ao lançamento dos 

concursos públicos, precedidos de pré-qualificação dos 

concorrentes, para a realização dos projetos das novas 

linhas da rede do Metro do Porto. Dando continuidade às 

decisões dos acionistas, tomadas em Conselho de Ad-

ministração, e à aprovação do Governo – com base nos 

estudos técnicos de procura e de viabilidade económica 

desenvolvidos no ano anterior –, os concursos para os 

projetos da Linha Rosa (G), que vai ligar a Casa da Músi-

ca a São Bento, e para o prolongamento da Linha Amare-

la (D) até Vila D’Este, foram lançados em setembro. Em 

dezembro, procedeu-se às adjudicações aos consórcios 

SENER/CJC/NSE (Linha Rosa) e LCW/Amberg Enginee-

ring/GRID (Linha Amarela). Em paralelo, os trabalhos de 

arquitetura e integração urbanística das novas estações 

de S. Bento, Hospital de Santo António, Galiza e Casa da 

Música foram contratualizados com o arquiteto Eduardo 

Souto de Moura. 

Cumprida esta fase, decorre atualmente o desenvolvi-

mento dos projetos, de modo a que ao longo de 2018 

possam vir a ser lançados os concursos para as respeti-

vas empreitadas e que as obras possam iniciar-se, como 

previsto, em 2019. Trata-se de um investimento global de 

quase 300 M€, que virão acrescentar perto de seis quiló-

metros à rede e sete novas estações. Um investimento 

que vai servir mais 10 milhões de novos clientes por ano. 

O desenvolvimento da rede do Metro, em concreto, deu 

já um primeiro e significativo passo em 2017, com a inau-

guração, a 27 de julho, da estação VC Fashion Outlet – 

Modivas, na Linha Vermelha. Não somando quilómetros à 

extensão do sistema, esta estação cobre um importante 

pólo de procura, tendo contribuído, desde a sua abertura, 

para o crescimento de 7,5 por cento do número de clien-

tes da Linha Vermelha. A construção desta nova estação 

assentou num modelo de financiamento inovador, tendo 

sido o investimento suportado em partes iguais pela Metro 

do Porto e pelos proprietários do Outlet de Vila do Conde 

– cuja acessibilidade foi naturalmente beneficiada.

Foram doze meses de trabalho muito intenso, exigente e 

profícuo que se concluíram, em dezembro, com o assina-

lar do 15º aniversário do Metro do Porto. Um ano vivido do
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mesmo modo que se viveram muitos dos anteriores – 

com total dedicação e entusiasmo dos colaboradores da 

empresa, com forte empenho e proximidade dos acionistas 

e, como sempre, com a confiança diária dos clientes. Um 

grande ano. O nosso compromisso e a nossa obrigação 

passam por conseguir no presente exercício resultados 

em linha com os que aqui apresentamos. 

J O R G E  M O R E N O  D E L G A D O

Presidente do Conselho de Administração
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O METRO DO PORTO
EM NÚMEROS 1
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O ANO DE 
2017 2

Recorde Anual de Validações

Em 2017 atingiu-se um novo máximo anual de validações 
no Metro do Porto, com um total de 60,6 milhões, 4,4% 
superior ao anterior recorde em 2016. É a primeira vez 
que o número de validações ultrapassa a barreira dos 60 
milhões. 

Foi também observado em 2017 um novo recorde anual 
de passageiros quilómetro, com um total de 312,5 mi-

lhões, 5,5% superior ao valor registado em 2016.
Desde a abertura do Sistema, o número de validações 
sempre cresceu de ano para ano, salvo quando em 2012 
se registou uma (ligeira) redução face ao ano anterior. No 
entanto 2017 foi um ano especial pois há seis anos que 
não se observavam crescimentos tão acentuados como 
estes 4,4% e 5,5%.

Sobreocupação nas horas de ponta

O sucesso do Metro do Porto, traduzido no crescimento 
da procura tem levado a um aumento da ocupação dos 
veículos que, em 2017, levou pontualmente a que se atin-
gisse uma excessiva ocupação dos veículos nas horas 
de ponta dos dias úteis, sobretudo nos meses de janeiro, 
março, maio, outubro e novembro, nos troços centrais da 
rede. 

O número de passageiros por hora nesses locais e horas 
excedeu os 3.000 passageiros em média mensal em cada 
troço entre General Torres e Trindade enquanto entre 
Casa da Música e 24 de Agosto foram ultrapassados os 

3.500 passageiros por troço (por vezes mesmo os 4.000) 
em todos esses meses. 

Os efeitos destas cargas são particularmente sentidos nos 
troços da Linha Amarela, pelo que para mitigar esta situa-
ção, foram tomadas ou estão em estudo diversas medi-
das, nomeadamente:
	 • alteração do layout interior dos veículos Euro-
tram (protótipo atualmente em testes);
	 • melhoria da capacidade de inversão no terminus 
de S. João, por forma a permitir mais uma circulação por 
hora e sentido em período de ponta.

Concurso para Contrato de Subconcessão da Operação e Manutenção do Sistema de Metro Ligeiro na Área 
Metropolitana do Porto: 2018 - 2025

As Bases de Concessão do Sistema de Metro Ligeiro da 
Área Metropolitana do Porto estipulam, na Base XXI, n.º 2, 
que a Metro do Porto, S.A deve subconcessionar a explo-
ração e manutenção da totalidade do Sistema.

Tendo sido anulado, em 21 de março de 2016, o ato de ad-
judicação do procedimento, por incumprimento do regime 
constante do Decreto-Lei n.º 111/2012, de 23 de maio (re-
gime da Parceria Público Privada), foi decidido preparar 
um novo procedimento à luz do regime constante nesse 
Decreto-Lei. 

Nessa sequência foi dado cumprimento ao deliberado e 
lançada a 23 de junho de 2017 um concurso internacio-
nal para a subconcessão da operação e manutenção do 
sistema de metro ligeiro na área metropolitana do Porto, 
nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 111/2012, de 23 
de maio e que foi adjudicado a 24 de novembro de 2017 
à Barraqueiro, SGPS, S.A. Após obtenção do necessário 
visto do Tribunal de Contas, o novo contrato de subcon-
cessão do Sistema de Metro Ligeiro da Área Metropolita-
na do Porto entrou em vigor no dia 1 de abril de 2018.
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Expansão da rede

De acordo com as opções tomadas pelo Governo, foi re-
tomada a análise da expansão da rede, considerando um 
envelope financeiro de cerca de 300 milhões de euros, 
maioritariamente incluído no plano Nacional de Reformas, 
a ser financiado no âmbito do Plano Juncker pela União 
Europeia.

Foram assim levados a cabo em 2016 diversos estudos, 
económicos, de procura e de viabilidade, que estiveram 
na base de uma proposta de construção de novas linhas. 
Destes estudos destacamos o realizado pelo CITTA – 
Centro de Investigação do Território, Transportes e Am-
biente, da FEUP – que analisou numa base comparativa, 
por recurso a um mesmo conjunto de indicadores, o de-
sempenho potencial de todas as opções apresentadas em 
momentos anteriores para a expansão do Metro do Porto 
através de um estudo de avaliação da procura estrutu-
ral, entendida como a procura associada ao efetivo uso e 
ocupação do território atravessado e diretamente servido 
pelas diversas linhas em análise, em termos da sua popu-
lação residente, dos postos de trabalho instalados, e dos 
grandes geradores de tráfego, incluindo as concentrações 
dos diversos serviços públicos e privados e as concentra-
ções de comércio e de serviços.

Com base nas conclusões dessa análise e sua valoriza-
ção e tendo em conta as condicionantes existentes em 
termos de envelope orçamental, já em 2017, os acionistas 
da Metro do Porto, SA apreciaram a proposta apresen-
tada pela Comissão Executiva e, em sede de Conselho 
de Administração, aprovaram por unanimidade o avanço 
do processo de construção da Linha Rosa, que ligará a 
estação de S. Bento à da Casa da Música, passando pelo 
centro da cidade do Porto e cobrindo nomeadamente as 
zonas da Cordoaria, do Hospital de S. António, da Praça 
da Galiza (Centro Materno Infantil do Porto) e do início da 
Rua do Campo Alegre, bem como a extensão da Linha 
Amarela desde Santo Ovídio até Vila d’Este, servindo este 
importante pólo habitacional de Vila Nova de Gaia, uma 
zona escolar relevante e o Hospital Santos Silva.

No 1º semestre de 2017 foram realizadas Análises Cus-
to-Benefício a cada um dos projetos, disponíveis no site 
da Empresa em https://www.metrodoporto.pt/frontoffice/
pages/340. As Análises Custo-Benefício foram elaboradas 

de acordo com as atuais recomendações europeias, no-
meadamente as da Comissão Europeia (CE) e do Banco 
Europeu de Investimento (BEI), sendo referenciado como 
fonte prioritária o “Guide to Cost-Benefit Analysis of Invest-
ment Projects” da Comissão Europeia (dezembro 2014). 

Segundo estes estudos, a procura potencial da Linha 
Rosa ascende a 36.500 passageiros diários e a da exten-
são da Linha Amarela a 13.350. Concluiu-se que:
	 • os projetos produzem receitas financeiras supe-
riores aos seus custos em todos os anos da análise, com 
exceção do período compreendido entre 2019 e 2021; 
	 • a atividade do operador de transporte nos novos 
troços será financeiramente sustentável em todos os anos 
da análise, não sendo necessárias indemnizações com-
pensatórias;
	 • apesar de no período em análise os projetos 
apresentarem um retorno financeiro negativo, com Valo-
res Atualizados Líquidos financeiros e Taxas Internas de 
Rentabilidade Financeira negativos;
	 • os projetos geram benefícios económicos, so-
ciais e ambientais superiores aos seus custos, produzindo 
aumentos de bem-estar social que justificam a sua imple-
mentação. O Valor Atualizado Líquido do Cash-Flow Eco-
nómico ascende a 101,4 milhões de euros (Linha Rosa) e 
31,0 milhões de euros (extensão da Linha Amarela).

Após publicação da Portaria de Extensão de Encargos a 1 
de setembro de 2017 e, na sequência do Concurso Limita-
do por Prévia Qualificação para a elaboração dos projetos 
de execução da linha Circular(troço Praça da Liberdade–
Casa da Música) e da extensão da Linha Amarela desde 
Santo Ovídio a Vila D’Este, incluindo esta o Parque de 
Material, foram assinados, já em janeiro de 2018, os con-
tratos com o Agrupamento Complementar de Empresas 
composto pela SENER, CJC e NSE, para a Linha Rosa 
e com o Consórcio Externo composto pela LCW, Amberg 
Engineering e GRID para a Linha Amarela. 

O Concurso tinha como objeto a elaboração dos projetos 
de execução da linha Circular (troço Praça da Liberdade – 
Casa da Música) – lote 1/Linha Rosa (G) e da extensão da 
Linha Amarela desde Santo Ovídio a Vila D’Este - lote 2/
Linha Amarela (D), com preço base fixado em 2,6 milhões 
de euros para o lote 1 e 2,1 milhões de euros para o lote 2. 
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No total, as propostas apresentadas pelas empresas ven-
cedoras aproximam-se dos 3,3 milhões de euros (1,82 
para a linha Rosa e 1,47 para a linha Amarela), um valor 
bastante inferior ao de referência para este concurso, fixa-
do nos 4.7 milhões de euros.

O Arquiteto Eduardo Souto Moura é o responsável pela ar-
quitetura e paisagismo das novas estações da Linha Rosa, 
no Porto. A Portaria de Extensão de Encargos para esses 

trabalhos foi solicitada em agosto de 2017 e publicada em 
21 de março de 2018.

A Linha Rosa (G) tem uma extensão de cerca de 2,5 quiló-
metros e quatro estações subterrâneas, assegurarando a 
ligação entre S. Bento, Cordoaria/Hospital de S. António, 
Galiza/Centro Materno-Infantil e Casa da Música/Rotunda 
da Boavista. 

O prolongamento a Sul da Linha Amarela compreende a ligação de Santo Ovídio a Vila d’Este, servindo o Hospital de 
Gaia, numa extensão de 3,2 quilómetros e incluindo três novas estações. 

O ANO DE 2017
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Uma vez terminada a elaboração dos projetos de execução, 

ainda em 2018, e lançados e concluídos os subsequentes 

concursos de empreitada, as obras deverão iniciar-se em 

2019, para virem a ficar ao serviço da população a partir 

de 2022.

Situada na Linha Vermelha (B), esta estação, a 82° do 

Metro do Porto, serve o Vila do Conde Porto Fashion 

Outlet, distante apenas alguns metros, que dispõe de 

um acesso pedonal direto. A nova estação fica a pouco 

mais de 25 minutos de viagem do Porto e a menos de 

15 minutos da Póvoa de Varzim e do centro de Vila do 

Conde. 

O estudo de análise do projeto encontra-se em https://www.

metrodoporto.pt/frontoffice/pages/340.Após aprovação da 

realização do investimento por parte da Tutela Setorial 

e Financeira através dos Despachos exarados por Sua 

Excelência o Secretário de Estado Adjunto e do Ambiente, 

em 18 de julho de 2016 e Sua Excelência o Secretário 

de Estado Adjunto, do Tesouro e das Finanças, em 15 de 

setembro de 2016, o Conselho de Administração decidiu, 

a 21 de setembro do mesmo ano, lançar o procedimento 

de contratação pública, tendo sido solicitada Portaria 

de Extensão de Encargos a 26 de setembro de 2016. O 

concurso público para a Realização da Empreitada de 

Construção da Estação Modivas Norte foi lançado em 

17 de outubro de 2016 e o contrato com o vencedor foi 

assinado em 8 de março de 2017. 

Este projeto foi particularmente inovador pelo facto de 

o investimento necessário à sua concretização ter sido 

suportado em partes iguais pela Metro do Porto e pelos 

proprietários do Outlet de Vila do Conde.

A 27 de julho de 2017 foi inaugurada a estação. O número 

de validações diárias da nova estação atingiu um máximo 

de 1.540 no dia 28 de dezembro, ascendendo a média a 

514 por dia, mais do dobro da quebra diária de 244 nas 

estações adjacentes. Entre agosto e dezembro, inclusive, 

essa estação mais as duas adjacentes (Modivas Centro 

e Mindelo) representaram um total de 154 mil validações, 

mais 37% do que as duas estações adjacentes em 

igual período de 2016. As restantes estações da Antena 

Vermelha, entre Verdes e Póvoa de Varzim, registaram 

em 2017 um crescimento de 3% no número de validações 

entre agosto e dezembro relativamente ao mesmo período 

de 2016.

Estação VC Fashion - Outlet - Modivas

Validações entre agosto e dezembro
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A 7 de dezembro de 2017 o Metro do Porto comemorou 

15 anos de existência. Trata-se de um Sistema que 

revolucionou a mobilidade no Grande Porto e impulsionou 

a intermodalidade entre os vários modos de transporte. 

Aquando da inauguração entraram em exploração 18 

estações e perto de 12 quilómetros de linha (Troço 

Trindade – Senhor de Matosinhos); volvidos 15 anos o 

Metro do Porto tem 82 estações e mais de 66 quilómetros 

de extensão. Somam quase 90 milhões os quilómetros 

percorridos pela frota de material circulante Eurotram e 

Tram Train e mais de 678 milhões as validações de títulos. 

O Metro do Porto é um caso de sucesso com procura 

sempre crescente (exceto em 2012) acompanhada 

por taxas de satisfação do cliente ao nível do esforço 

empreendido para prestar um serviço fiável e de qualidade. 

15 Anos do Metro do Porto

O ANO DE 2017
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Com o 5º Aditamento celebrado com a Prometro a 

manutenção do material circulante da Metro do Porto 

voltou ao perímetro contratual da subconcessão. As 

responsabilidades da Prometro nesta matéria voltaram a 

ser semelhantes ao modelo inicial, ainda que com o risco 

de desempenho mais limitado.

Os trabalhos relativos ao ciclo de grande manutenção de 

960.000 quilómetros dos veículos Eurotram contratado 

à EMEF encontram-se aprovados por Portaria de 

Extensão de Encargos nº 304/2016 publicada em Diário 

da República a 3 de outubro de 2016. O visto prévio do 

Tribunal de Contas relativamente ao contrato de revisão 

dos 960.000 quilómetros dos veículos Eurotram foi 

concedido em 11 de novembro de 2016. Os trabalhos 

iniciaram em dezembro de 2016 e no exercício de 2017 

foram realizadas 21 revisões.

Manutenção da Frota de Material Circulante

Em julho de 2008, a Autoridade Tributária (AT) iniciou uma 

inspeção tributária aos registos contabilísticos da Metro 

do Porto, S.A., em sede de IVA e IRC relativamente aos 

exercícios de 2004 a 2011. 

 

Relativamente ao IVA, a AT questiona a dedutibilidade 

do imposto suportado na realização das denominadas 

obras de requalificação e inserção urbana levadas a 

cabo pela Metro do Porto, S.A., pois considera que 

não foi a Sociedade a destinatária dos trabalhos, 

mas sim as Autarquias, pelo que entende que não 

poderia ter sido deduzido o IVA respetivo. Já a questão 

suscitada relativamente ao IRC, está relacionada com 

o tratamento contabilístico e fiscal a dar às dotações 

de investimento do Orçamento do Estado e aos fundos 

comunitários que constituem fonte de financiamento dos 

investimentos atividades desta Sociedade. Entende que 

os financiamentos do investimento (comparticipações 

financeiras para investimento feitas pelo Estado e pela 

União Europeia à Metro do Porto, S.A.) então registados 

na Conta 58 - Prestações do Concedente, deveriam ser 

incluídos na Conta 2745 - Subsídios para Investimentos, 

o que altera o rendimento da Sociedade para efeitos 

de tributação neste imposto o que, dados os resultados 

negativos apresentados naqueles anos pela Sociedade, 

não determina o pagamento de imposto.

Em resultado dessa atuação, foram remetidas à Metro 

do Porto, 93 notas de liquidação adicional a intimar 

para pagamento voluntário do imposto alegadamente 

em falta relativamente aos anos de 2004, 2005, 2006, 

2007, 2008, 2009, 2010 e 2011 (até Outubro) e, bem 

assim, as respetivas 93 notas de liquidação adicional dos 

correspondentes juros compensatórios, totalizando um

Processo de contencioso Autoridade Tributária - IVA 
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montante global de 39.252.639 euros.

 

Das referidas notas de liquidação de imposto e de juros 

compensatórios recebidas foi apresentada pela Metro 

do Porto impugnação judicial, dada a discordância da 

interpretação feita pela AT e por não restar qualquer outra 

solução alternativa.

 

A Metro do Porto apresentou 19 impugnações judiciais 

junto do Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto, tendo 

sido já realizadas audiências de julgamento no âmbito de 

onze dos dezanove processos em curso.

 

Sem prejuízo da via contenciosa que a Metro do Porto 

decidiu seguir, em finais de fevereiro de 2012, dado 

o contexto e as vicissitudes que envolvem todo este 

processo, o Conselho de Administração optou por proceder 

ao pagamento da totalidade das dívidas fiscais pendentes, 

num total de 30.513.974,76 euros, regularizando-se 

integralmente todas as dívidas fiscais à altura, permitindo-

lhe assim regularizar a sua situação tributária perante a 

AT, imprescindível à sua atividade corrente.

  

Desde janeiro de 2015 foram emitidas sentenças – todas 

favoráveis à Metro do Porto - pelo TAF nos seguintes 

processos (aos valores indicados acrescem juros 

indemnizatórios):

Como acima referido, todas as sentenças foram favoráveis 

à Metro do Porto, pelo que a AT recorreu destas nove 

sentenças.

Se a Metro do Porto, S.A. vier a obter ganho de causa, 

assistirá o direito à restituição da totalidade das quantias 

pagas, acrescidas dos devidos juros indemnizatórios, à 

taxa legal.

O ANO DE 2017
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Em maio de 2013, o Banco Santander Totta, S.A. (BST) 

intentou no tribunal comercial de Londres ações judiciais 

contra a Metro do Porto, S.A. e outras três empresas 

públicas de transporte de passageiros. As referidas ações 

dizem respeito a nove swaps de taxa de juro celebrados 

entre 2005 e 2009, entre o BST e cada uma dessas 

empresas públicas. Destes nove contratos, dois são as 

operações celebradas com a Metro do Porto.

O BST pretendia que os tribunais ingleses declarassem que 

os referidos contratos de swap eram válidos e obrigavam 

as empresas públicas em causa. Por outro lado, essas 

empresas públicas pretendiam que os contratos fossem 

declarados inválidos e que os montantes pagos ao BST, 

ao abrigo dos referidos contratos, fossem reembolsados.

No dia 4 de março de 2016, o tribunal de Londres proferiu 

uma sentença desfavorável para a Metro do Porto, S.A. 

e demais empresas públicas envolvidas, reconhecendo a 

validade dos contratos em disputa. 

Esta decisão foi objeto de recurso para o Court of Appeal, 

tendo sido proferida decisão deste Tribunal de recurso em 

13 de dezembro de 2016 também desfavorável à Metro do 

Porto, S.A. pelo que, por aconselhamento dos assessores 

jurídicos das empresas de transporte, se decidiu recorrer 

para o Supreme Court de Londres.

No dia 12 de abril de 2017 o Estado português e o Banco 

Santander Totta anunciaram um acordo para pôr fim aos 

litígios judiciais respeitantes a um conjunto de contratos 

de swap de cobertura de taxa de juro celebrados com as 

empresas públicas de transportes.

Nessa sequência, em 2 de maio de 2017, o BST e as 

Empresas de Transporte envolvidas, onde se insere a 

Metro do Porto, S.A., com a concordância do Estado, 

chegaram a acordo para terminar os processos judiciais 

intentados pelo BST junto do Commercial Court de 

Londres em maio de 2013 relativo aos contratos de swap 

celebrados com aquela instituição financeira.

Ficou então estabelecido que as Empresas de Transporte 

cumprirão os contratos de swap objeto dos processos 

judiciais em causa e desistem do pedido de admissão de 

recurso para o Supremo Tribunal Inglês.

Ação Judicial com o Banco Santander Totta Referente a Operações de Derivados Financeiros
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A Prometro, S.A. intentou uma ação contra a Metro do 

Porto, S.A. no ano de 2014 que correu os seus termos 

no Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto sob o n.º 

1298/2014.2BEPRT. 

O referido litígio assentava num desacordo entre as partes 

quanto à interpretação e aplicação da cláusula 37.2 do 

contrato: Cláusula de Bonus/Malus.

Naquele processo existiam dois assuntos em contenda: 

	 1. o uso do universo de todas as assinaturas 

versus o do universo das assinaturas normais apenas (no 

cálculo do TCn, o custo médio do transporte coletivo em 

cada ano); 

	 2. como determinar os valores de IPCBn, o índice 

utilizado para calcular PCBn (este último o custo médio do 

combustível usado no transporte individual em cada ano).

Durante o exercício de 2017 foi possível alcançar um 

acordo, homologado judicialmente, no sentido de ser 

devido, pelo mecanismo previsto na cláusula 37.2 do 

Contrato, o pagamento de um Malus pela Prometro S.A. 

à Metro do Porto, S.A. no montante de nove milhões de 

euros.

Bonus/Malus

O ANO DE 2017
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O METRO E O 
AMBIENTE 3

O Relatório de Sustentabilidade relativo a 2017 descre-
ve o que de mais relevante aconteceu no último ano aos 
níveis ambiental, social e económico, que em síntese se 
passa a expor.

Relativamente às emissões, sendo as frotas Eurotram e 
Tram Train movidas a eletricidade, não existem emissões 
diretas associadas à tração; existem, no entanto, emis-
sões indiretas, já que parte da energia elétrica consumida 
é oriunda de combustíveis fósseis. As emissões indiretas 
resultado do consumo de energia pelos veículos de Metro 
totalizaram 11,6 mil toneladas de CO2e (dióxido de carbo-
no equivalente), 6,3% acima do verificado em 2016. Esse 
aumento deve-se, essencialmente, ao aumento do fator 
de emissão de CO2e por kwh. O fator de emissão usa-
do, conforme melhor explicado no Relatório de Susten-
tabilidade, considera uma média dos últimos cinco anos 
do quociente entre as emissões nacionais decorrentes do 
consumo de energia e o respetivo consumo, sendo que o 
último ano disponível a contribuir para a média é 2015, um 
ano particularmente desfavorável em termos de condições 
hidrológicas obrigando a um maior uso de combustíveis 
fósseis (carvão) para a produção da energia elétrica tal 

como explanado no “Portuguese National Inventory Re-
porton Greenhouse Gases, 1990-2015, APA, 27 de maio 
de 2017”. O consumo de energia de tração diminuiu 0,7%, 
de 38.898 para 38.632 milhares de kwh em 2017, embora 
se tenha verificado um aumento da produção de veículos 
km totais (comerciais e não comerciais) de 0,3%. No que 
respeita às poupanças de emissões para a atmosfera, es-
tas são calculadas tendo em conta a utilização alternativa 
ao Metro, ou seja, estimando-se o nível de emissões que 
resultaria das mesmas deslocações em transportes subs-
titutos caso não existisse Metro (transporte individual, co-
letivo e não motorizado). Estimou-se para 2017 uma pou-
pança de 64,5 mil toneladas de CO2e que, descontadas 
das emissões associadas à tração, geram um benefício 
líquido para a atmosfera de 52,9 mil toneladas de CO2e. 

Em termos económicos, os benefícios ambientais corres-
pondem a um valor aproximado de 370 mil euros no ano 
de 2017. Por sua vez, os benefícios sociais decorrentes 
da estimativa de ganhos de tempo e da redução da pres-
são sobre o estacionamento ascendem a 168 milhões de 
euros e 12 milhões de euros, respetivamente.

De destacar, ainda, o impacto no mercado de trabalho de todas as atividades realizadas no Metro 
do Porto, seja na operação, manutenção, vigilância, empreitadas ou administrativos. Estima-se que 
em 2017 foram criados e/ou mantidos (direta e indiretamente) 876 postos de trabalho. Cerca de 
75% correspondem a recursos humanos da empresa Operadora e seus subcontratados, seguindo-
-se, por ordem de representatividade, os colaboradores da empresa Metro do Porto e os elementos 
respeitantes a contratos diretamente geridos pela Metro do Porto, nomeadamente na vigilância, se-
gurança e fiscalização, na manutenção, no Funicular dos Guindais e nos Transportes Alternativos.
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O METRO E OS 
SEUS CLIENTES 4

4.1 Clientes

Perfil do Cliente do Metro do Porto e Nível de Satisfa-
ção 2017

A rapidez continua a ser o ponto forte mais destacado e 
apontado pelos clientes do Metro do Porto, de acordo com 
o Estudo de Satisfação realizado em 2017 por empresa 
independente e especializada e que abrangeu um total de 
1.732 passageiros inquiridos entre 20 e 26 de março e en-
tre 20 e 26 de novembro de 2017. A segurança mantém-se 
como principal ponto a melhorar na opinião dos inquiridos.

O nível de satisfação global manteve-se elevado (83,1% 
de Média Global Anual de Satisfação apurada em 2017), 
uma subida (1,8 pp) face a 2016.

Os resultados obtidos confirmam também a distinção dos 
serviços prestados pelo Metro do Porto, com elevados ní-
veis de lealdade (94,9 pontos), confiança (80,7 pontos) e 
de agrado com a respetiva imagem social (94,2 pontos), 
destacando-se os 97,4% de inquiridos que recomenda-
riam os serviços do Metro a amigos e familiares. 

De destacar ainda os níveis de concordância dos passa-
geiros quanto à perceção que têm dos benefícios do Me-

tro para a sociedade (99,2%) e para o ambiente (96,1%). 

Quanto ao Perfil do Cliente e de acordo o estudo efetua-
do em 2017, os clientes do Metro são maioritariamente 
do sexo feminino (62,2%) e da faixa etária 15-24 anos 
(46,6%). Residem no Porto 28,5% dos inquiridos,19,6% 
em Gaia, 12,5% em Matosinhos, seguindo-se Maia, Gon-
domar, Vila do Conde, Valongo, Póvoa de Varzim e Espi-
nho como municípios de residência mais representativos.

Procura

Em 2017 aconteceram novos máximos absolutos de va-
lidações e de passageiros quilómetro desde o arranque 
da exploração comercial do Sistema de Metro em 2003, 
superando-se em ambos os casos os valores de 2016. 
As validações aumentaram 4,4% para 60.593 milhões, 
enquanto os passageiros quilómetro ascenderam a 312,5 
milhões, mais 5,5%.

A tabela seguinte apresenta a evolução da média diária de 
validações entre 2015 e 2017, bem como a sua evolução 
trimestral ao longo de 2017, refletindo a sazonal queda no 
terceiro trimestre:
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O número médio de validações em dia útil aumentou 3,5% 
para 199.462. O aumento mais significativo ocorreu nos 
fins de semana e feriados (9,1%), sendo o aumento global 
de 4,8%.
 
Definindo-se como número de clientes regulares o nú-
mero de títulos físicos que, num determinado mês, foram 

validados 20 ou mais vezes e como número de clientes 
frequentes o número de títulos físicos que foram valida-
dos pelo menos o dobro do número de dias úteis do mês, 
registaram-se as seguintes médias mensais, que refletem 
um forte aumento nos Clientes Regulares e estabilidade 
nos Clientes Frequentes: 

O peso das validações com títulos assinatura apresenta 
uma tendência de descida no Sistema de Metro (63,3% 
em 2017 face a 64,4% em 2016 e 65,7% em 2015). No 
que respeita às validações registadas com os diferentes 
títulos de assinatura sociais disponíveis, estas ascendem 
a 34,5% do total de validações anual, uma quota inferior 
à do ano anterior (35,8%), representando 55% do total de 
validações com títulos assinatura. Registaram-se 20,9 mi-
lhões de validações com títulos de assinatura social, 0,9% 
acima do valor de 2016.

Em termos médios, cada cartão multiviagem utilizado 
foi validado 3,71 vezes por mês em 2017 no Sistema de 
Metro (3,74 validações em 2016); e 26,91 vezes por mês 
cada cartão Assinatura utilizado (28,77 no ano transato). 
Regista-se uma tendência de redução do número médio 
mensal de validações por cartão nos últimos anos.
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O METRO E OS SEUS CLIENTES

Os passageiros km aumentaram 5,5% em 2017, apuran-
do-se um total de 312,5 milhões, um novo recorde anual 
desde a abertura do Sistema, ultrapassando o anterior 
máximo de 296,1 milhões em 2016 e, pela primeira vez, a 

marca dos 300 milhões. O percurso médio por passageiro 
em 2017 ascendeu a 5.157 metros, quase igual aos 5.105 
de 2016.

O maior valor mensal de validações em 2017 registou-se 
em outubro, com um total de 5.653.939 validações.
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Analisando mais em detalhe a procura, observa-se que 
as secções urbanas apresentam valores mais de dez ve-
zes superiores aos verificados nas extremidades da rede. 
Com efeito, as cargas por troço (i.e., o número de passa-
geiros que viajaram entre cada par de estações) são as 
apresentadas no mapa.

O pico de carga anual verifica-se no troço Trindade – Lapa, 
onde em 2017 se registaram 9,6 milhões de passageiros 
por sentido, ligeiramente acima do valor no ano anterior 
(também ele pico de carga no Sistema), seguindo-se os 
troços na secção Lapa – Francos (entre os 7,8 e 9,5 mi-
lhões), Bolhão – Trindade (7,6) e a secção Francos – Viso 
(entre 6,9 e 7,2). Na linha Amarela o maior valor de carga 
mantém-se no troço Aliados – Trindade, com 6,7 milhões 
de passageiros transportados por sentido (ligeiramente 
superior a 2016), próximo do nível registado no troço Viso 
– Sete Bicas (6,5).

Nos extremos das diversas linhas, nomeadamente em Le-
vada - Fânzeres, Matosinhos Sul – Senhor de Matosinhos, 
Varziela – Póvoa de Varzim, Fórum da Maia – ISMAI e no 
ramal do Aeroporto, não foi atingido o milhão de passagei-
ros por sentido. No extremo da linha Laranja entre Baguim 
e Fânzeres e entre Brito Capelo e Senhor de Matosinhos 
na linha Azul, bem como das linhas Verde a partir de Zona 
Industrial e Vermelha a partir de S. Brás, registam-se va-
lores inferiores a metade desse limiar. Verifica-se que o 
troço entre Modivas Norte/VC Fashion Outlet - Minde-
lo apresenta um valor de carga inferior a 1 milhão, mais 
concretamente 573 mil, no entanto, a carga nesse troço, 
tal como no troço Modivas Centro – Modivas Norte (com 
carga de 527 mil), apenas abrange cinco meses, desde a 
inauguração em 27 de julho.

Convencionando-se que uma etapa iniciada mais de 70 
minutos depois do início da etapa anterior representa o 
início de uma viagem, é possível repartir as validações 
nas diferentes estações do Sistema de Metro entre vali-
dações de entrada no sistema Andante e validações de 
transbordo (entre operadores ou dentro do mesmo opera-
dor). A tabela apresenta o top ten das estações com maior 
número de validações de entrada no Sistema e a quota 
das entradas no total de validações dessa estação.

A estação da Trindade, no cruzamento da linha Amarela 
com o troço comum das restantes linhas de Metro, man-
tém-se desde a abertura como o ponto central da rede. 
Considerando os dois cais desta estação, de acesso à li-
nha Amarela e ao tronco comum das restantes linhas do 
Sistema, contabilizou-se um total de 11,6 milhões de va-
lidações (3,9% acima do valor registado em 2016), das 
quais 72,5% são transbordos. Retirando os transbordos, 
ou seja, considerando apenas a utilização de estações 
como ponto de entrada no sistema Andante, a estação da 
Trindade mantém-se como ponto preferencial de entrada 
nesse sistema (3,2 milhões de viagens, subida de 4,5% 
face ao ano anterior), seguindo-se as estações São Bento 
e Casa da Música (ambas com 2,2 milhões).

O papel central da estação da Trindade é igualmente vi-
sível pela análise da matriz de origem/destino das valida-
ções no Sistema de Metro: 19,1% das validações ocor-
reram na Trindade; 37,9% das validações tiveram como 
origem ou destino a estação da Trindade. 

O METRO E OS SEUS CLIENTES
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A rede de metro pode ser particionada da seguinte forma:
	 • Linha Amarela: entre as estações de Santo Oví-
dio e Hospital de S. João;
	 • Tronco Comum: entre as estações da Senhora 
da Hora e Estádio do Dragão, é servido por todas as li-
nhas exceto a Linha Amarela, apresentando uma elevada 
frequência;
	 • Tronco Comum às linhas Vermelha e Violeta: en-
tre as estações Senhora da Hora e Verdes, é servido por 
essas duas linhas;
	 • Antena Vermelha: entre as estações Verdes e 
Póvoa de Varzim;
	 • Antena Violeta: entre as estações Verdes e Aero-
porto;
	 • Antena Azul: entre as estações Senhora da Hora 
e Senhor de Matosinhos;
	 • Antena Verde: entre as estações Senhora da 
Hora e ISMAI;
	 • Antena Laranja: entre as estações Estádio do 
Dragão e Fânzeres.

A tradicional concentração das validações no núcleo cen-
tral da rede, nomeadamente nas estações do tronco co-

mum (entre Estádio do Dragão e Senhora da Hora) e na 
totalidade da linha Amarela (entre Santo Ovídio e Hospital 
de S. João) aumentou significativamente em 2017. Das 
validações totais registadas em 2017, 83,2% são concen-
tradas nessas estações (83,2% em 2016, 82,9% em 2015) 
que delimitam 27,2% da extensão total da rede.

Dos primeiros 100 pares origem/destino, apenas sete (tal 
como no ano anterior) não compreendem exclusivamente 
estações do tronco comum e da linha Amarela. O primeiro 
par onde figura uma estação que não faz parte desse con-
junto aparece em 32.º lugar: Aeroporto – Trindade, com 
cerca de 286 mil deslocações em 2017.

Se analisarmos os principais fluxos origem/destino, cons-
tatamos que neles não figuram as antenas Azul, Laranja 
(até Nau Vitória), Verde, Vermelha e Violeta, num total de 
51 estações. Os troços da linha Amarela aparecem atra-
vés das suas ligações com a Trindade, e nos dois senti-
dos. As diversas secções do tronco comum aparecem não 
apenas nas suas ligações com a Trindade como também 
nas ligações entre elas e no seu próprio seio: 

Nota: os números nas caixas de texto referem-se a milhões de deslocações em 2017 entre estações do troço de origem 
e estações do troço de destino; a imagem representa apenas as ligações onde o número médio de deslocações por 
estação é maior.
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Em 2017 não se registaram alterações nos principais 
destinos de cada origem, agregada nos termos do grá-
fico abaixo. As antenas Vermelha e Azul (após Senhora 
da Hora) mantêm-se como o principal destino de deslo-
cações iniciadas na própria antena, sendo ainda a antena 
Vermelha o principal destino do tronco comum às linhas 
Vermelha e Violeta. O troço Senhora da Hora – Lapa foi 
o principal destino tanto para o conjunto de deslocações 

iniciadas nesse mesmo troço como na Trindade, no troço 
Bolhão – Nau Vitória, no Tronco Comum Vermelha/Aero-
porto e na antena Verde. A Trindade foi o principal destino 
dos troços Santo Ovídio – Jardim do Morro, S. Bento – 
Salgueiros e Pólo Universitário – Hospital S. João bem 
como da extensão ao Aeroporto. As deslocações com ori-
gem no troço Fânzeres – Levada têm com principal desti-
no o troço Bolhão – Nau Vitória.

O METRO E OS SEUS CLIENTES
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Fiscalização e Reclamações

Em 2017, foram fiscalizados um total de 1.990.604 clien-
tes, número que, face ao total de validações registadas 
no mesmo período, representa um rácio de fiscalização 
médio anual de 3,3%. Daí resultou a emissão de 28.541 
autos de notícia correspondentes a um rácio médio de 
fraude detetado na rede de 1,4%.

Já a propensão para a liquidação das coimas, inserida 
num ambiente de total inação por parte da Entidade com-
petente para a cobrança (Autoridade Tributária), traduziu-
-se em 478 autos pagos em 2017, correspondente a uma 
receita de aproximadamente 38 mil euros.

A 13 de setembro de 2017 entrou em vigor a nova versão 
da Lei nº 28/16, de 4 de julho, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei nº 117/17, de 12 de setembro, no-
meadamente o reaparecimento do artigo 9º, que permite o 
pagamento voluntário da coima diretamente às Empresas 
de Transporte, e ainda com a faculdade de liquidação da 
mesma reduzida de 50%. O impacto da alteração legisla-
tiva suscitou uma mudança na intenção da adesão à liqui-
dação da coima no último trimestre do ano, particularmen-
te notória nos primeiros meses de 2018.
 
As infrações por viagem sem qualquer título de transporte 
representam cerca de 71% do total de infrações regista-
das:

Em 2017, foram recebidas na Metro do Porto um total de 
6.735 reclamações, das quais cerca de 73% são relativas 
a autos de notícia; 25% dizem respeito a condições de 
serviço do Sistema de Metro Ligeiro e as restantes 2% à 
infraestrutura do Sistema. Aquele número total representa 
uma redução de 0,6% face ao total de reclamações rece-
bidas em 2016 e um aumento de 24,8% face aos valores 

registados em 2015.

Park & Ride

A rede de parques de estacionamento do Sistema de Me-
tro consiste em 32 parques de estacionamento automóvel, 
em igual número de estações, que representam mais de 
3.400 lugares de estacionamento, funcionando como in-
terfaces Park & Ride com o Transporte Individual cerca de 
40% das estações. 

Destas infraestruturas, 31 são parques de superfície si-
tuados em estações periféricas sendo o ParqueMetro, na 
Estação Estádio do Dragão, o único parque urbano e co-
berto e taxado. 

Nos parques de utilização gratuita a ocupação registada 
foi similar à do ano anterior, superior em 1% face a 2016. 
Registou-se uma taxa de ocupação média em dias úteis 
de 44,2%, com doze parques com taxas médias de ocu-
pação superior a 50%, a saber: 
	 • Senhora da Hora (Tronco Comum); 
	 • Pedro Hispano e Parque Real (Linha Azul); 
	 • Póvoa de Varzim, São Brás, Portas Fronhas, 
Varziela e Mindelo (Linha Vermelha);
	 • ISMAI e Parque Maia (Linha Verde); 
	 • Botica (Linha Violeta); 
	 • Campainha (Linha Laranja).

Registaram-se frequentemente valores de ocupação aci-
ma dos 95% nos parques de Senhora da Hora (Tronco 
Comum), Póvoa de Varzim (Linha Vermelha), Parque 
Maia (Linha Verde) e Botica (Linha Violeta), bem como 
taxas de ocupação em dia útil regularmente acima de 85% 
nos parques de Portas Fronhas (Linha Vermelha) e Cam-
painha (Linha Laranja).

A oferta de serviço Park & Ride tarifada e integrada com o 
sistema de bilhética intermodal Andante manteve-se dis-
ponível no ParqueMetro, para titulares de Assinatura Men-
sal Andante Park & Ride e também para clientes ocasio-
nais Park & Ride. Registou-se em 2017 um total de 56.162 
entradas com cartões intermodais Andante, uma subida 
de 8,6% face a 2016.
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Funicular dos Guindais
 
O acesso ao serviço do Funicular dos Guindais pode ser 
feito através do título “Funi”, de utilização exclusiva nesta 
infraestrutura, com um custo unitário por viagem de 2,50 
euros. São igualmente válidos os títulos intermodais An-
dante de assinatura mensal para a zona C1, bem como 
o título turísticos Porto Premium 3 em 1. Em 2017 foram 
criadas novas modalidades de títulos, nomeadamente o 
Funi Junior para crianças dos 5 aos 12 anos com o cus-
to de 1,25 euros por viagem e o Pack Escolas em que a 
viagem de ida e volta de professores/acompanhantes tem 
um custo de 3 euros (desconto de 40%) e o mesmo per-
curso para crianças e jovens dos 5 aos 18 anos fica por 
1,50 euros.

Registou-se em 2017 um total de 640.756 validações, 
uma subida de 31,1% face a 2016. 85,4% das validações 
no Funicular foram efetuadas com os títulos Funi e Pre-
mium (82,2% no ano anterior).

Dado o percurso fixo de 280 metros por viagem, ao to-
tal de validações registadas correspondem 179.412 pas-
sageiros km. Os dias não úteis, em que ocorrem 33,6% 
das validações totais (percentagem ligeiramente inferior 
à registada no ano anterior), continuam a registar afluên-
cia mais intensa do que os restantes. O pico de utilização 
mensal manteve-se em agosto com 85.529 validações, 
13,3% das validações anuais e 19,6% mais do que em 
agosto de 2016.
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Sistema de Metro Ligeiro

Registou-se, em 2017, um ligeiro aumento de 0,2% no to-
tal de quilómetros percorridos em serviço comercial, tendo 
sido oferecidos 6.971 milhares de veículos km (equivalen-
tes a simples: quilómetros de composições duplas - i.e. 
com dois veículos - são contabilizados a dobrar). 

A frota de material circulante que assegura este nível de 
oferta é composta por 72 veículos Eurotram e 30 veículos 
Tram Train, com capacidades de transporte de 216 e 248 
passageiros, respetivamente. 

Não se registou alteração significativa do peso da oferta 
com veículos Tram Train, 41,6%. A capacidade média de 

transporte da frota mantém-se assim em 229 passageiros 
por veículo, num total de 1.598 milhões de lugares km ofe-
recidos, 0,2% superior ao ano anterior.

Cerca de 33% da oferta concentra-se no tronco comum 
da rede (entre as estações do Estádio do Dragão e da 
Senhora da Hora, numa extensão de 9,6 kms) e cerca de 
20% na linha Amarela (extensão de 8,5 kms). Em conjun-
to, o tronco comum da linha Vermelha e Aeroporto, entre 
as estações da Senhora da Hora e Verdes, e a antena 
da linha Vermelha, entre a última destas estações e a es-
tação da Póvoa de Varzim, numa extensão conjunta de 
24,0 kms, absorvem cerca de 24% da oferta anual. Não 
se registam, portanto, alterações significativas no peso da 
oferta em cada um dos troços da rede considerados.

4.2 Serviço

A velocidade comercial média global, obtida dividindo os 
veículos km totais pelos veículos hora totais (estes últi-
mos sem os tempos de paragem nas estações terminais) 
apurados a partir dos registos TMS (Traffic Management 
System), ascendeu em 2017 a 25,6 km/h, semelhante à 
registada em 2016; e a velocidade média dos passagei-

ros (velocidade comercial ponderada pela ocupação por 
troço) a 26,3 km/h, também semelhante à registada no 
ano anterior. 

A tabela seguinte apresenta a evolução destes valores 
para cada uma das ligações oferecidas no Metro do Porto:
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Acidentologia

Registou-se em 2017 um total de 85 acidentes de circulação, o que representa um aumento de 25,0% face a 2016. 
Ponderando estas ocorrências pelo nível de oferta, regista-se em 2017 uma taxa de 12,19 acidentes por milhão de kms 
percorridos, 24,7% superior à taxa de 9,78 acidentes por milhão de kms do ano transato. 

Em consequência destes acidentes de circulação, resul-
taram 200 feridos, quatro dos quais com gravidade, e 
dois mortos. O aumento verificado no número de mortes 
e acidentes com feridos graves resulta de fatores com-
portamentais, nomeadamente suicídios e atropelamento 
por comportamento imprudente dos peões que atraves-
sam fora dos locais  de atravessamento. Não obstante, foi 

criado internamente um grupo de trabalho multidisciplinar 
com o objetivo de estudar a situação das travessias pedo-
nais, desenvolver um dossier de especificações técnicas 
para projeto sobre tipologia de atravessamentos pedonais 
e respetiva sinalização, homogeneizando as soluções a 
serem implementadas no Sistema de Metro.
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Taxa de Ocupação

O incremento na procura superior ao crescimento da ofer-
ta resulta numa subida de 0,98 pp na taxa de ocupação 
média global. O valor da taxa de ocupação apurado em 
2017 foi de 19,6%, superior em 0,7 pp ao anterior recorde 
absoluto de ocupação, atingido em 2011 (18,9%).

Comparando as taxas de ocupação mensais registadas 
em 2017 com os períodos homólogos, constata-se uma 
subida generalizada face a 2016, com exceção do mês 
de dezembro.

Analisando picos de ocupação por faixa horária, mantém-se o padrão habitual de maiores níveis de ocupação no perío-
do de ponta da manhã (em nove dos doze meses do ano), com três registos na hora de ponta da tarde correspondentes 
a períodos de férias (Verão/Natal). 
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As taxas de ocupação apresentadas na tabela anterior re-
presentam médias mensais, considerando quer dias úteis 
quer dias de fim-de-semana e feriados, assim como todos 
os troços da rede em ambos os sentidos – a primeira uma 
média geral, a segunda a média na faixa horária com maior 
taxa de ocupação. Analisando os picos de ocupação por 
faixa horária/troço/sentido, atingem-se consistentemente, 

com exceção de agosto e dezembro, taxas de ocupação 
acima dos 65% (reportados ao conjunto dos sete dias da 
semana, e não apenas aos dias úteis). Estes números são 
superiores em março, outubro e novembro, com picos de 
taxas de ocupação acima dos 85%.
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Analisando valores médios anuais, registam-se valores de 
ocupação média anual superiores a 25% na malha urbana 
da rede do Sistema de Metro, nomeadamente no tronco 
comum entre as estações de Bolhão e Francos e na linha 
Amarela entre as estações do Marquês e General Torres. 
Registam-se ainda taxas de ocupação acima de 20% em 
troços da linha Amarela (entre General Torres e João de 
Deus e entre Marquês e Salgueiros) e no tronco comum 
entre as estações Francos – Fonte do Cuco e Bolhão – 24 
de Agosto, assim como na Antena Azul entre Senhora da 
Hora e Pedro Hispano, na Antena Vermelha entre Verdes 
e Pedras Rubras e na Antena Laranja entre Estádio do 
Dragão e Contumil. O recorde de ocupação média men-
sal, com uma taxa de 43,5%, ocorreu em outubro no troço 
Aliados – Trindade.

No extremo oposto, constata-se que o número médio de 
passageiros por veículo entre Brito Capelo e Senhor de 
Matosinhos e entre Fânzeres e Carreira é extremamente 
reduzido, sendo característico das antenas do sistema. 

Os parágrafos anteriores debruçaram-se sobre a ocupa-
ção em média anual, sem distinguir dias úteis e não úteis. 
Os seguintes focam-se nos dias úteis, em média mensal 
por faixa horária e troço, e em particular na hora de ponta 
da manhã.

No Tronco Comum entre 24 de Agosto e Francos, tal como 
na Linha Amarela entre São Bento e Aliados, a procura 
mensal em média diária excedeu os 3.500 passageiros (a 
laranja ou vermelho na tabela abaixo) na hora de ponta 
da manhã nos dias úteis de cinco meses de 2017. O mes-
mo sucedeu em seis meses do ano entre 24 de Agosto e 
Carolina Michaelis, sete meses entre Trindade e Carolina 
Michaelis e oito meses entre Trindade e Lapa. A tabela 
seguinte concretiza essa afirmação para a procura média 
das 8 às 9 horas da manhã dos dias úteis, em cada um 
dos troços exibidos, em cada mês de 2017:

Estes níveis de procura dão origem a distintos níveis de taxas de ocupação no Tronco Comum e na Linha Amarela, 
dadas as diferenças na oferta máxima praticável. Só na Linha Amarela, e praticamente só entre General Torres e Mar-
quês, a taxa média de ocupação entre as 8 e as 9 horas da manhã dos dias úteis excedeu os 80% em média mensal. 
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Verifica-se por outro lado que, na hora de ponta da manhã dos dias úteis, a taxa média de ocupação de 10% não foi 
geralmente atingida, no sentido de maior ocupação:
	 • na antena Laranja entre Carreira e Fânzeres, 
	 • na antena Azul entre Senhor de Matosinhos e Brito Capelo, 
	 • na antena Verde entre ISMAI e Castêlo da Maia.

Analisando valores médios entre as 8 e as 9 horas da manhã dos dias úteis de outubro, o mês com maiores taxas de 
ocupação na hora de ponta da manhã em 2017, observam-se as seguintes taxas de ocupação, retendo em cada troço 
os valores máximos dos dois sentidos:
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Funicular dos Guindais

Devido a acidente de um dos veículos do Funicular Guin-
dais, a operação realizou-se só com um veículo entre 17 
de maio de 2015 a 13 de junho de 2016, o que reduziu a 
capacidade de transporte de 50 para 25 passageiros por 
viagem, redução compensada pelo aumento do número 
de viagens realizadas. Tal situação impacta nos indicado-
res homólogos.

Em 2017 houve uma redução de 26,6% nas viagens ofe-

recidas, para um total de 42.854 viagens e uma redução 
de 3,6% dos lugares km (total de 601.986 lugares km).

A taxa média de ocupação ascendeu a 29,8%, 7,88 pp 
inferior ao valor registado em 2016.

O padrão de utilização diário do Funicular dos Guindais 
manteve-se inalterado face aos anos anteriores, eviden-
ciando uma maior utilização em fins-de-semana e feria-
dos.
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Exploração De Espaços Comerciais 

Durante o ano de 2017 foi atingia uma área bruta total ocu-
pada por lojas de 819 m2, 55% do total disponível na rede, 
estando já ocupados a maioria dos espaços com efetiva 
capacidade comercial nas principais estações. Contudo 
ainda estavam disponíveis no fim do ano, além de diver-
sos espaços em estações periféricas e urbanas de baixa 
procura, espaços comerciais nas estações da Trindade e 
Casa da Música.

Foram inauguradas seis novas lojas em 2017 e renovados 
seis contrato de lojas existentes, resultado assim em 53 
espaços comerciais em operação no fim do ano de 2017.

Em 2017 manteve-se também a distribuição do jornal 
DESTAK e a realização pontual de eventos publicitários 
e comerciais, principalmente nas estações da Trindade e 
Casa da Música.
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A atividade de Comunicação da Metro do Porto registou 
em 2017 um novo impulso, paralelo ao dinamismo asso-
ciado aos novos projetos e tarefas que a empresa desen-
volveu ao longo do ano. Desde logo, aspetos centrais do 
exercício – como sejam a preparação, lançamento e ad-
judicação do concurso público para a subconcessão da 
operação e manutenção do sistema para o período 2018-
2021 e a preparação, lançamento e adjudicação dos con-
cursos públicos para a concepção da nova Linha Rosa, 
entre S. Bento e a Casa da Música, e para o prolongamen-
to da Linha Amarela em Vila Nova de Gaia, e a construção 
e posterior entrada em operação comercial da Estação VC 
Fashion Outlet/Modivas -, justificaram e corresponderam 
a um maior número de interações quer com os meios de 
comunicação social quer com os diversos stakeholders. 

Esse contato e o envolvimento com a comunidade nas 
diferentes plataformas que a Metro do Porto utiliza para 
comunicar, para além das atividades correntes, viram-se 
precisamente ampliados pelo desenvolvimento e arran-
que de novos projetos e iniciativas – para além das já re-
feridas, destaque também para a evolução, traduzida em 
sessões de apresentação pública e de demonstração, do 
novo sistema de bilhética móvel, Anda, do qual a Metro do 
Porto é, no âmbito do TIP, parte integrante e ativa. 

Também reflexo deste dinamismo, o website oficial da Me-
tro do Porto registou em 2017 um crescimento do número 
de visitantes na ordem dos 80 por cento, atingindo cerca 
de 1,5 milhões de visitas e 2,5 milhões de page-views. A 
atividade de outras ferramentas de comunicação - iMetro-
doPorto, páginas oficiais no Facebook, Instagram e Twit-

ter -, teve igualmente um maior número de interações e 
um crescimento significativo do seu alcance orgânico. 

Em 2017, a Metro do Porto associou-se a 530 eventos 
de distintas áreas, desde a música à dança, do teatro ao 
cinema, de exposições de arte pública a outras formas de 
arte performativas, que tiveram lugar nas composições ou 
nas estações da rede. Em parceria com instituições da 
Área Metropolitana do Porto, a ligação do Metro à comu-
nidade que serve ficou uma vez mais reforçada, como re-
forçado ficou o conceito de “Vida em Movimento” para os 
utilizadores do sistema. 

O ano ficou marcado pela comemoração, em dezembro, 
do 15º aniversário da inauguração do Metro do Porto, que 
se deu a 7 de dezembro de 2002. Quinze anos, 635 mi-
lhões de clientes 90 milhões de quilómetros depois, a data 
foi simbolicamente assinalada em diversos momentos e 
em diferentes espaços da rede. O programa de comemo-
rações incluiu uma emissão especial do Café da Manhã, 
programa da RFM que foi emitido em direto da Estação 
da Trindade, a presença de vários DJs convidados nas 
estações da Trindade e de S. Bento, uma grande festa 
nesta última estação, e muitas surpresas para os clientes. 
Por via deste conjunto de ações, bem como do plano de 
comunicação desenvolvido, as mensagens e os eventos 
em torno do 15º aniversário do Metro do Porto produziram 
cerca de 5 milhões dos contactos, sendo 60 mil diretos, 
em resultado dos eventos levados a cabo na rede.

4.3 Comunicação e Imagem
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O METRO E OS
SEUS COLABORADORES 5

Em 2017 ocorreram mudanças na estrutura organizacional da Empresa, tendo sido criados os Gabinetes de Projetos 
Especiais e de Apoio ao Cliente.

5.1 Estrutura Organizacional
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O número de colaboradores na Metro do Porto ascendia 
no final do exercício a 82, mais um que em 2016.

Durante o ano de 2017 deu-se a integração nos quadros 
da Metro do Porto de três elementos ex-CP/Refer, a en-

trada de cinco estagiários, a saída de dois elementos que 
se encontravam a usufruir de licenças sem vencimento, 
uma saída por iniciativa do trabalhador e a saída de qua-
tro elementos em regime de cedência ao TIP ou a outras 
entidades públicas.

5.2 Recursos Humanos
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O METRO E OS
SEUS ACIONISTAS 6

Não se registaram no exercício alterações na estrutura 
acionista da Metro do Porto, S.A.. 

O capital social é representado por 1.500.000 ações de 
valor nominal de 5 euros, distribuído da seguinte forma:

6.1 Estrutura Acionista

1 Incluindo Municípios de Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Vila do Conde, Vila Nova de Gaia, 
com uma participação no capital social de 1 ação.

6.2 Composição dos Órgãos Sociais

Na reunião da Assembleia Geral de 25 de janeiro de 2016 
foram eleitos os órgãos sociais para o mandato do triénio 
2016 a 2018, com a manutenção do modelo de governo 
da sociedade.

Desde 25 de janeiro de 2016 que os Órgãos Sociais têm a 
seguinte composição:

Mesa da Assembleia Geral:
 
Presidente da Mesa: Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto 
(até 3 de maio de 2017) / Dr. Eduardo Nuno Rodrigues e 
Pinheiro (desde 4 de maio de 2017)
Vice-Presidente: Prof. Alberto João Coraceiro de Castro 
Secretário: Dr. Jorge Miguel Osório de Castro Ribeiro Pi-
nheiro de Magalhães 

A 4 de maio de 2017, na ata 46 da Assembleia Geral, foi 
designando o Dr. Eduardo Nuno Rodrigues e Pinheiro 
(Presidente da Câmara Municipal de Matosinhos) para o 

cargo de Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Me-
tro do Porto, S.A. para completar o mandato 2016-2018.

Conselho de Administração:

Presidente: Prof. Jorge Moreno Delgado 
Vogal Executivo: Dr. Pedro Manuel de Azeredo Ferreira 
Lopes 
Vogal não executivo: Dr. Marco André dos Santos Martins 
Lopes
Vogal não executivo: Eng. Tiago Filipe da Costa Braga 
Vogal não executivo: Dr. Gonçalo Nuno de Sousa Mayan 
Gonçalves
Vogal não executivo: Eng. António Domingos Silva Tiago

Não se procedeu, na Assembleia Geral de 25 de janei-
ro de 2016, à eleição dos elementos do Conselho Fiscal, 
pelo que os seus membros se mantiveram em funções até 
23 de julho de 2017:
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Conselho Fiscal (até 23 de julho de 2017): 

Presidente: Dr.ª Maria Fernanda Joanaz Silva Martins 
Vogal Efetivo: Dr. Nuno Ricardo Pereira Estima Oliveira
Vogal Efetivo (ROC): “António Magalhães & Carlos San-
tos – SROC”, representada por Dr. António Monteiro de 
Magalhães, Revisor Oficial de Contas 
Vogal Suplente (ROC): Dr. José Rodrigues de Jesus 

A 24 de julho de 2017, por Deliberação Social Unânime 
por Escrito, foram designados os Membros do Conselho 
Fiscal para o triénio 2016 a 2018:

Conselho Fiscal (desde 24 de julho de 2017): 

Presidente: Dra. Maria Fernanda Joanaz Silva Martins
Vogal Efetivo: Dr. Pedro Manuel Mota Carecho Grilo 
Vogal Efetivo: Eng. António Maria da Silva Caetano 

Vogal Suplente: Eng. Ricardo Inácio Veloso Zamith de 
Passos

A auditoria externa das contas de 2017 é assegurada pela 
Empresa PricewaterhouseCoopers & Associados - Socie-
dade de Revisores Oficiais de Contas, Lda..
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Presidente:
Professor Jorge Moreno Delgado

2002 Doutoramento em Engenharia Civil pela FEUP-UP

Desde fevereiro de 1995 Professor - Adjunto da Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico 
de Viana do Castelo (ESTG/IPVC)

1993  Mestrado em Estruturas de Engenharia Civil FE-
UP-UP

1990 Licenciatura em Engenharia Civil FEUP-UP

Experiência Profissional:

2017 - …: Presidente do Conselho de Administração do 
NORTREM - Aluguer de Material Ferroviário, ACE

2017 - …: Vice-Presidente Assembleia Geral Associação 
Casa da Arquitectura

2016 - …: Presidente do Conselho de Administração do 
TIP - Transportes Intermodais do Porto, ACE

2016 - …:  Presidente do Conselho de Administração da 
Metro do Porto, S.A.

2016 - 2017: Presidente do Conselho de Administração 
da STCP, S.A.

2008 - 2012: Administrador Executivo da Metro do Porto, 
S.A.

2004 - 2005: Vice Presidente do Conselho Adminis-
trativo e Directivo da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão(ESTG) do Instituto Politécnico de Viana (IPVC) 

2000 - 2003: Consultor da empresa NEWTON - Consul-
tores de Engenharia, Lda. 

1990 - 1995: Engenheiro Sénior da área das Estruturas 
e Geotecnia da empresa: NEWTON - Consultores de 
Engenharia, Lda. 

Curriculum vitae - administradores
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Vogal Executivo:
Dr. Pedro Manuel de Azeredo Ferreira Lopes

1990 Parte Escolar do Mestrado em Gestão de Empre-
sas, Escola de Gestão do Porto (atual Porto Business 
School) – Universidade do Porto

1985: 	 Licenciatura em Economia, Faculdade de Econo-
mia da Universidade do Porto

Experiência Profissional:

2016 - …: Administrador NORTREM - Aluguer de Materi-
al Ferroviário, ACE

2016 - …: Gerente Metro do Porto Consultoria, Unipes-
soal, Lda.

2016 - …: Presidente do Conselho de Administração da 
Transpublicidade – Publicidade em Transportes, S.A.

2016 - …: Vogal Executivo do Conselho de Adminis-
tração da Metro do Porto, S.A.

2014 - 2015: Chief Financial Officer e Membro do Con-
selho de Administração, Efacec Capital SGPS, S.A.

2012 - …: “Business Angel” e Consultadoria nas áreas 
da Estratégia, Controlo de Gestão e Controlo de Custos - 
Por conta própria e Itineris Partners.

2008 - 2012: Chief Financial Officer e Membro do Con-
selho de Administração, Grupo S.L. -  Sardinha & Leite, 
SGPS, S.A.

1995 - 2008: Funções em diversas empresas do Grupo 
Sonae Indústria onde para além da função específica era 
também Membro do Comité Executivo (desde 1998) e 
Adjunto do Conselho de Administração (desde 2001)

2006 - 2008: Chief Operating Officer do “Non Board Busi-
ness” do Grupo Sonae Indústria

2003 - 2006: Responsável pelas Finanças, Área Admin-
istrativa e Controlo de Gestão do Grupo Sonae Indústria 
e pelo acompanhamento da operação Canadiana, Sonae 

Serviços de Gestão / Grupo Sonae Indústria

2002 - 2003: Chief Financial Officer da Isoroy SA, oper-
ação francesa da Sonae Indústria, Isoroy S.A. / Grupo 
Sonae Indústria - Paris, França

1998 - 2002: Chief Financial Officer da Sonae Indústria 
e responsável pelo acompanhamento das operações 
Canadiana e Sul-Africana, Sonae Indústria S.A. / Grupo 
Sonae Indústria 

1996 - 1998: Chief Executive Officer da Sonae South 
Africa (Pty) Ltd e Membro do Conselho de Administração 
da Tafibra Zimbabwe (Pvt) Ltd – Johannesburg, África do 
Sul.

1995 - 1996: Diretor Financeiro da Sonae Indústria, 
SGPS, S.A. e responsável pela elaboração do projeto de 
instalação de uma unidade industrial na África do Sul, 
Sonae Indústria S.A. / Grupo Sonae Indústria

Dezembro 1994 – Março 1995: Membro da equipa 
de projeto para a Globalização do Negócio da Sonae 
Indústria, Modelo Hiper, S.A. / Grupo Sonae Distribuição 
(atualmente Continente)

1993 – Março 1995: Diretor de Finanças e Controlo de 
Gestão da Modelo Hiper, S.A. / Grupo Sonae Distribuição 
(atualmente Continente)

1991 - 1993: Diretor de Finanças e Controlo de Gestão 
da Modis - Distribuição Centralizada, S.A. / Grupo Sonae 
Distribuição (atualmente Continente)

Outubro 1990 - 1991: Diretor de Controlo de Gestão da 
Área Estratégica de Negócio Sonae Distribuição (atual-
mente Continente) e Diretor Administrativo e Financeiro 
da Sonae Comércio e Serviços, Sonae Comércio e 
Serviços, S.A. / Grupo Sonae Distribuição (atualmente 
Continente)

1988 - 1989: Diretor Administrativo e Financeiro, ARPI – 
Sociedade Exportadora de Confeções

1986 - 1988: Analista – Área Financeira e Económica, 
Banco Borges & Irmão (Porto)
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Vogal não Executivo
Eng. Tiago Filipe da Costa Braga
  
Vogal do Conselho de Administração

2011 Pós Graduação em Política e Gestão Ambiental 
pela Universidade de Aveiro

1998 Licenciatura em Engenharia do Ambiente pela Es-
cola Superior de Biotecnologia da Universidade Católica 
Portuguesa 

Experiência Profissional:

2016 -…: Vogal Não Executivo do Conselho de Adminis-
tração da Empresa Metro do Porto, S.A.

2016 - 2017: Vogal Executivo do Conselho de Adminis-
tração da STCP, S.A. 

2016 -…: Vogal do Conselho de Administração da OPT - 
Otimização e Planeamento de Transportes, S.A.

2016 -…: Vogal do Conselho de Administração da Trans-
publicidade – Publicidade em Transportes, S.A.

 2013 - 2016: Vogal Executivo do Conselho de Adminis-
tração da Empresa Municipal Águas e Parque Biológico 
de Gaia, EEM, S.A. 

2013 – 2013: Chefe de Gabinete Presidente da Câmara 
de Vila de Nova de Gaia.

2005 – 2013: Responsável Operacional / JOT, Gestor 
Técnico, Operacional e Auditor Coordenador (Mais de 
1000 dias de Auditorias Realizadas) da LUSAENOR 
– Sucursal em Portugal da Associação Espanhola de 
Normalização e Certificação.

2002 – 2005: Gestor Desenvolvimento e Produto APCER 
– Associação Portuguesa de Certificação.

2000 – 2002: Técnico no Departamento de Assistência 
Técnica às Empresas da AEP – Associação Empresarial 
de Portugal, Câmara de Comércio de Industria.
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Vogal não Executivo 
Dr. Gonçalo Nuno de Sousa Mayan Gonçalves

Vogal do Conselho de Administração

Ex-Vereador da Câmara Municipal do Porto para o 
Pelouro do Urbanismo e da Mobilidade.

1992 – 1997: Licenciado em Administração e Gestão 
de Empresas, na Faculdade de Ciências Económicas e 
Empresarias da Universidade Católica Portuguesa

Experiência Profissional:

2013 - …: Banco BPI, SA: Banca de Empresas, Direção 
de Empresas Norte, Diretor de Centro de Empresas.

2009 – 2014: Membro do Conselho de Administração da 
Porto Vivo, Sociedade de Reabilitação Urbana.

2009 – 2013: Membro do Conselho Geral da Autoridade 
Metropolitana de Transportes do Porto.

2005 – 2013: Membro da Assembleia Intermunicipal 
da “Lipor - Serviço Intermunicipalizado de Gestão de 
Resíduos do Grande Porto”.

2010 – 2013: Águas do Porto, EM: Presidente do Consel-
ho de Administração;

 2010 – 2013: GOP – Gestão De Obras Públicas, EM: 
Presidente do Conselho de Administração.

 Desde 2005: Câmara Municipal do Porto: Vereador com 
o Pelouro do Urbanismo e da Mobilidade (2009 - 2013).

2009 -…: Porto Vivo, Sociedade de Reabilitação Urbana: 
Membro do Conselho de Administração 

2010 - 2012: Metro do Porto, S.A.: Membro do Conselho 
de Administração

2007 - 2009: Câmara Municipal do Porto: Vereador com 
o Pelouro da Cultura, Turismo e Lazer

2005 - 2007: Câmara Municipal do Porto: Vereador 

com os Pelouros da Educação, Desporto, Juventude e 
Inovação

2004 - 2005: Banco BPI, SA: Banca de Empresas, seg-
mento de Grandes Empresas. Responsável pelo Centro 
de Empresas da Galiza (Espanha), em Santiago de 
Compostela.

1998 - 2005: Banco BPI, SA: Banca de Empresas, seg-
mento Grandes Empresas, Gerente de Conta.

1997 - 1998: Banco Borges & Irmão: estágio na Banca 
de Empresas.
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Vogal não Executivo
Eng. António Domingos Silva Tiago

 Vogal do Conselho de Administração

Pós-graduação em Alta Direção pela AESE, Associação 
de Estudos Superiores de Empresa – Escola de Direção 
e Negócios

Licenciatura em Engenharia Civil pela Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto 

Experiência Profissional:

Vice-Presidente da Câmara Municipal da Maia (pelouros: 
Ambiente e Qualidade de Vida, Urbanismo / Loteamen-
tos, Obras Particulares / Toponímia, Fundos Comunitári-
os e Fundos de Investimento Imobiliário, Relacionamento 
com Empresas Públicas).

Deputado à Assembleia Municipal da Maia no mandato 
1985 – 1989. 

Presidente do Conselho de Administração da Maiambi-
ente, E.E.M. 

Presidente do Conselho de Administração da Espaço 
Municipal, E.E.M.

Administrador da Lipor – Serviço Intermunicipalizado de 
Gestão de Resíduos do Grande Porto.

Administrador do Tecmaia – Parque de Ciência e Tecno-
logia da Maia, S.A.

Membro do Conselho Geral da Autoridade Metropolitana 
de Transportes do Porto.

Desempenhou, durante vários anos, funções de Chefe 
de Divisão nos S.M.A.S. da Maia.

Vogal não Executivo
Dr. Marco André dos Santos Martins Lopes

Vogal do Conselho de Administração

Licenciatura em Gestão

Experiência Profissional:

2013 - …: Presidente da Câmara Municipal de Gon-
domar.

2005 - 2013: Presidente da Junta de Freguesia de Rio 
Tinto. 

1999 - 2005: Técnico de administração tributária da Auto-
ridade Tributária e Aduaneira.
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Com a alteração da estrutura acionista ocorrida a 25 de 
março de 2008, a Metro do Porto, S.A. passou a integrar 
o conceito de empresa pública. A Metro do Porto, S.A. 
integra assim o Setor Empresarial do Estado, devendo 
os seus relatórios de gestão incluir a informação definida 

do DL n.º 133/2013, de 3 de outubro. Dá-se seguida-
mente cumprimento ao disposto no Ofício-Circular n.º 
588-DGTF, de 7 de fevereiro de 2018, relativamente ao 
conteúdo do Relatório de Gestão e Contas 2017.

6.3 Cumprimento das Orientações Legais

6.3.1 Objetivos de Gestão

Não foram definidos objetivos pelo acionista para o exer-
cício de 2017. 

O Orçamento para 2017, que pode ser consultado 
em https://www.metrodoporto.pt/uploads/document/
file/342/161125_IPG_2017_v4.pdf, não explicitava princí-
pios financeiros de referência. Previa:
	 • Investimento: o investimento (construção) pre-
visto era de 19,3 milhões de euros, tendo a execução 
ascendido a 5,6 milhões de euros. Os principais motivos 
deste desvio são: ritmo mais lento do que o assumido no 
Orçamento de diversos processos judiciais; maturação 
mais lenta do que o previsto de alguns projetos e abando-
no de outros;
	 • Conservação e Reparação: os gastos previstos 
ascendiam a 5,5 milhões de euros, enquanto a execução 

ultrapassou os 5,9 milhões, essencialmente devido aos 
gastos com a Revisão dos 960 mil km (5,4 milhões);
	 • Quadro de Pessoal: os gastos com pessoal pre-
vistos ascendiam a 4,6 milhões de euros. No fim do ano 
existiam 82 colaboradores da Empresa. Os gastos com 
pessoal ascenderam a 4,4 milhões de euros;
	 • Endividamento: o Orçamento previa que o en-
dividamento remunerado ascendesse no final do ano a 
3.495,8 milhões de euros. Verificou-se um valor de 3.612,4 
milhões de euros. O principal motivo deste desvio deve-se 
aos pagamentos efetuados no âmbito do acordo judicial 
celebrado com o Banco Santander Totta, S.A. (relaciona-
do com contratos swap);
	 • Segue-se quadro que evidencia o grau de exe-
cução do Orçamento carregado no SIGO/SOE. Os moti-
vos dos desvios são os já apresentados nos parágrafos 
anteriores.
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6.3.2 Gestão do risco financeiro 

O detalhe da política de gestão da carteira de dívida e do 
risco financeiro à mesma associada é apresentado nas 
Notas 16, 17 e 28 às demonstrações financeiras.

	 (1) O Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro, es-
tipula no Art.º 29º, nº 1, que as empresas públicas não fi-
nanceiras que tenham sido ou sejam integradas no sector 
das administrações públicas, nos termos do Sistema Eu-
ropeu de Contas Nacionais e Regionais ficam impedidas 
de aceder a novo financiamento junto de instituições de 
crédito, salvo junto de instituições financeiras de carácter 
multilateral. Esta era já a situação vigente em 2013 desde 
o seu início. Todo o financiamento remunerado foi, portan-
to, determinado pela DGTF.
	 (2) O Decreto-Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto, 
estipula no Art.º 6º, n.º 1 alínea d) que deverá ser atribuído 
ao Instituto de Gestão do Crédito Público, I.P. (IGCP) um 
mandato para a gestão da carteira de derivados financei-
ros, incluindo as operações com as opções de vencimen-
to antecipado exercíveis pela contraparte acima referidas. 
Este mandato foi atribuído a 31 de outubro de 2012 com 

a assinatura do Contrato de Mandato de Representação 
entre a Metro do Porto, S.A. e o IGCP. 
Posteriormente, o art.º 72º, número 1 do Decreto-Lei n.º 
133/2013, de 3 de outubro (com as alterações introdu-
zidas pelo artigo 20º da Lei nº 75-A/2014, de 30 de se-
tembro) estabelece que é transferida para o IGCP, EPE 
a gestão das carteiras de derivados financeiros das em-
presas públicas reclassificadas e integradas no sector das 
administrações públicas, nos termos do Sistema Europeu 
de Contas Nacionais e Regionais, passando essa gestão 
a constituir competência exclusiva do IGCP, EPE. Nessa 
sequência e para esse fim, foi celebrado novo contrato de 
mandato com representação em 4 de fevereiro de 2015, 
anualmente é feita a renovação do mesmo, tendo o últi-
mo sido celebrado em 06 de abril de 2017 com termo em 
março de 2018.
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Em cumprimento do despacho nº. 101/09 SETF, de 30 de 
janeiro, a tabela seguinte apresenta a evolução dos en-

cargos financeiros e da taxa média de financiamento nos 
últimos 5 anos:

6.3.3 Limites de endividamento

A tabela seguinte apresenta a evolução do passivo remunerado entre 2015 e 2017:

Verifica-se em 2017 uma variação de 7% da dívida líquida. 
Esta subida deve-se aos pagamentos efetuados no âmbi-
to do acordo judicial celebrado com o Banco Santander 
Totta, S.A. (relacionado com contratos swap).

A proposta de Lei nº42/2016 referente ao Orçamento do 
Estado de 2017 estipula que “o crescimento do endivida-
mento das empresas públicas, considerando o financia-
mento remunerado ponderado pelo capital social realiza-
do, fica limitado a 3%”. O mesmo só pode ser excedido 
“por empresas públicas que tenham por objeto a presta-
ção de serviço público de transporte coletivo de passagei-
ros, nos termos do decreto–lei de execução orçamental.” 

Por sua vez, o Decreto-Lei de Execução Orçamental re-
fere: 
“1 — Para efeitos do disposto no artigo 45.º da Lei do 
Orçamento do Estado, durante o ano de 2017, não são 
considerados para o cálculo do crescimento do endivi-

damento das empresas públicas que tenham por objeto 
a prestação do serviço público de transporte coletivo de 
passageiros, os aumentos de endividamento resultantes:
	 a) De aumento das necessidades de manutenção 
de infraestruturas, sistemas técnicos e material circulante 
não compensadas por via do capítulo 50 — Projetos, des-
de que previstos no plano de atividades e orçamento da 
empresa;
	 b) De aumento de investimentos não compensa-
dos por via do capítulo 50 — Projetos, desde que previs-
tos no plano de atividades e orçamento da empresa.”

Desconsiderando as necessidades decorrentes da ma-
nutenção de infraestruturas, sistemas técnicos e material 
circulante e dos investimentos, não compensados por via 
do capítulo 50 — Projetos, verifica-se um aumento 6,7% 
do endividamento, devido aos motivos já expostos.
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6.3.4 Prazo médio de pagamento a fornecedores 
e pagamentos em atraso

O prazo médio de pagamento (PMP), calculado de acor-
do com a RCM n.º 34/2008, alterada pelo Despacho n.º 

9870/2009, apresenta uma redução em 2017 para um va-
lor de 48 dias. 

A posição dos pagamentos em atraso a 31 de dezembro de 2017, nos termos do Decreto-Lei 65-A/2011, de 17 de 
maio, é a seguinte:

6.3.5 Recomendações dos Acionistas aquando 
da aprovação das Contas de 2016

Na Assembleia Geral realizada a 24 de julho de 2017, 
o representante do acionista Estado, em declaração de 
voto, recomendou “ao Conselho de Administração que di-
ligencie no sentido de: 
- Reduzir o prazo médio de pagamentos, até ao limite de 
45 dias, nos termos definidos no âmbito do programa pa-
gar a tempo e horas; 
- Apresentar, no prazo de 90 dias, o relatório anual de 
prevenção da corrupção, previsto na recomendação n.º 

1/2009 do Conselho de Prevenção da Corrupção;
- Dar cumprimento ao disposto na alínea b) do n.º 4 do ar-
tigo 124º do Decreto-Lei n.º 25/2017, de 3 de março, que 
estabelece as disposições necessárias à execução do 
orçamento para 2017, relativamente aos gastos com co-
municações, deslocações/alojamento e ajudas de custo.”

O ponto 6.3.4. deste Relatório incide sobre a primeira 
recomendação, o ponto 6.3.10. incide sobre a segunda 
recomendação e o ponto 6.3.14. incide sobre a última re-
comendação. 
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6.3.6 Orientações sobre as remunerações

Foram integralmente cumpridas as orientações recebidas 
e aplicadas aos órgãos sociais, auditor externo e aos tra-
balhadores.

O artigo 19.º da Lei do Orçamento de Estado prorrogou a 
não atribuição de atribuição de prémios de gestão relati-
vos a exercícios anteriores. Não é proposto à Assembleia 
Geral a atribuição de prémios de gestão relativos ao exer-
cício de 2017.

No ano de 2017 foi aplicada a redução remuneratória pre-
vista no:
	 ▪ Art.º 12º da Lei 12-A/2010 de 30 de junho, o 
qual estipula que “A remuneração fixa mensal ilíquida dos 
gestores públicos executivos e não executivos, incluindo 
os pertencentes ao sector público local e regional, e dos 
equiparados a gestores públicos, é reduzida a título exce-
cional em 5%”;

Não existe na Metro do Porto nenhum benefício de com-
plemento de pensões atribuído aos seus colaboradores.

As tabelas previstas no Ofício-Circular nº 588-DGTF, de 
7 de fevereiro de 2018, referentes à remuneração dos ór-
gãos sociais são apresentadas na Nota 32 do Anexo ao 
Balanço e Demonstrações de Resultados.

6.3.7 Aplicação do Estatuto do Gestor Público

Existem dois cartões de crédito atribuídos ao Senhor Pre-
sidente do Conselho de Administração, utilizados exclu-
sivamente em despesas da Empresa: um é destinado a 
pagamentos excecionais de valores elevados apenas 
possíveis através de multibanco; e o outro é utilizado para 
os restantes pagamentos de despesas pontuais, nomea-
damente as efetuadas online.

Não foi realizado o reembolso de quaisquer despesas rea-
lizadas que caiam no âmbito do conceito de despesas de 
representação pessoal.

As tabelas previstas no Ofício-Circular nº 588-DGTF, de 7 
de fevereiro de 2018, referentes aos gastos com comuni-
cações e viaturas, são apresentadas na Nota 32 do Anexo 

ao Balanço e Demonstrações de Resultados.

6.3.8 Proibição de despesas não documentadas

Não foram realizadas quaisquer despesas não documen-
tadas.

6.3.9 Relatório sobre remunerações pagas a ho-
mens e mulheres

É apurado e divulgado anualmente no Relatório de Sus-
tentabilidade da Empresa, disponível no site da Metro do 
Porto, a proporção salarial entre géneros e entre quadros 
técnicos e não técnicos. 

6.3.10 Relatório anual sobre prevenção da cor-
rupção

Não foi produzido o relatório anual referente ao exercí-
cio de 2017. Os relatórios produzidos em anos anteriores, 
referentes a 2010 e 2012, foram, nos termos legalmente 
previstos, publicados na página de internet da Metro do 
Porto.

6.3.11 Aplicação das orientações relativas às nor-
mas de Contratação Pública

Foi dado cumprimento às instruções da Direção-Geral 
do Tesouro e Finanças (Ofício Circular n.º 6132 de 6 de 
agosto de 2010) sobre a contratação pela Metro do Por-
to da prestação de serviços de valor igual ou superior a 
125.000,00 euros, segundo as quais a adoção de qual-
quer procedimento de contratação deve expressamente 
conter as seguintes referências: justificação da necessida-
de de contratar do ponto de vista económico; ausência de 
soluções internas que permitam assegurar o serviço em 
causa; explicitação dos objetivos que se pretende alcan-
çar; no termo dos contratos, decorrentes de adjudicações 
de valor igual ou superior ao referido montante, deve ser 
elaborado um relatório com os resultados obtidos e respe-
tiva avaliação e os desvios quanto à realização temporal e 
financeira e sua justificação.
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Existem procedimentos internos instituídos para a contra-
tação de bens e serviços que se encontram em revisão 
por força da revisão ao Código dos Contratos Públicos de-
corrente do Decreto Lei 111-B/2017 de 31 de agosto com 
entrada em vigor em janeiro de 2018.
 
6.3.12 Adesão ao Sistema Nacional de Compras 
Públicas

A Metro do Porto, S.A. aderiu ao Sistema Nacional de 

Compras Públicas, através da celebração de contrato com 
a Agência Nacional de Compras Públicas, E.P.E. (ANCP), 
de 27 de outubro de 2010.
6.3.13 Parque de veículos do Estado

A evolução do número de viaturas utilizadas e dos gastos 
incorridos foi a seguinte:

No ano de 2013 foi concluído o processo de celebração 
de acordos de atribuição e uso de viaturas com os cola-
boradores da empresa em cumprimento do disposto no 
Ofício n.º 426 de 18 de janeiro de 2012 da Direção-Geral 
do Tesouro e Finanças, para efeitos de enquadramento 
na alínea b) dos nº 3 e 9 do artigo 2º do Código do IRS e 
tributação em sede deste imposto, como rendimento em 
espécie, tanto no ano de 2012 como em 2013. 

Estes acordos mantiveram-se válidos e inalterados até 
no início do exercício de 2017. Com a renovação da frota 
ocorrida nessa altura foram atualizados os tais acordos 
para as viaturas que em concreto foram atribuídas.

Em 25 de fevereiro de 2016 foi decidido pela Comissão 
Executiva solicitar à ESPAP autorização para proceder à 
alienação das viaturas próprias da Empresa, dada a sua 
idade e custos de manutenção, substituindo-as por ou-
tras, bem como para proceder à substituição de todas as 
viaturas em regime de aluguer cujos contratos já haviam 
terminado por outras também em regime de aluguer ope-
racional. 

Tal medida permitiria obter poupanças com o parque de 
veículos da Empresa, estimadas em cerca de 30 mil euros 

por ano, ajustar a categoria das viaturas utilizadas e re-
duzir a frota de viaturas em duas unidades, em coerência 
com o estipulado nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 96.º 
do DLEO 2016.

Durante o ano de 2017 procedeu-se a tal renovação da 
frota, alcançando-se já este ano (apesar do peso dos cus-
tos de recondicionamento da antiga frota incorridos em 
2017) poupanças nos encargos com as mesmas e consu-
mando-se a redução de veículos projetada. 

6.3.14 Plano de redução de gastos

O Decreto-Lei de Execução Orçamental para 2017, refere 
no seu artigo 124º:
“1 — Para efeitos do disposto no artigo 44.º da Lei do 
Orçamento do Estado, as empresas públicas devem pros-
seguir uma política de otimização da estrutura de gastos 
operacionais que promova o equilíbrio operacional, me-
diante a redução do peso dos gastos operacionais, cor-
rigidos dos encargos decorrentes da reposição salarial e 
das indemnizações por rescisão, no volume de negócios 
face a 31 de dezembro de 2016, sem prejuízo do disposto
nos n.os 2 e 8. 
(...)
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4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores de-
vem também ser iguais ou inferiores aos registados em 31 
de dezembro de 2016:
a) Os gastos com pessoal, corrigidos dos encargos decor-
rentes da reposição salarial, das indemnizações por res-
cisão e dos efeitos decorrentes da aplicação do disposto 
nos artigos 20.º e 21.º da Lei do Orçamento do Estado;
b) O conjunto dos gastos com comunicações, desloca-
ções, ajudas de custo e alojamento, bem como os asso-
ciados à frota automóvel.
(…)
8 — As empresas públicas que tenham por objeto a pres-

tação de serviço público de transporte coletivo de pas-
sageiros podem adicionalmente aumentar os respetivos 
gastos operacionais até dois pontos percentuais acima 
do crescimento do volume de negócios, por despacho 
do membro do Governo responsável pelo respetivo setor 
de atividade, em situações devidamente fundamentadas, 
desde que o volume de negócios tenha aumentado em 31 
de dezembro de 2016, face a 31 de dezembro de 2015, se 
preveja o aumento do volume de negócios em 2017, face 
a 31 de dezembro de 2016 e se enquadre no orçamento 
disponível.”

A tabela seguinte apresenta os valores em causa nestas orientações:
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Constata-se que não são cumpridas as orientações refe-
rentes à redução do peso dos gastos no volume de negó-
cios (aumenta 15%, 6,8 milhões de euros) apesar do au-
mento significativo do volume de negócios de 2015 para 
2016 e, de forma mais expressiva, de 2016 para 2017. A 
não redução do peso dos gastos operacionais no volume 
de negócios pode ser explicada, maioritariamente, pela 
realização de um conjunto de intervenções de manuten-
ção nas infraestruturas, sistemas técnicos e, sobretudo, 
pela revisão dos 960.000 Km do material circulante que 
em anos anteriores foram adiados apesar da obsolescên-
cia de alguns equipamentos e do envelhecimento do Sis-
tema que punham em risco a qualidade ea segurança do 
serviço público a prestar pela Metro do Porto, S.A. 

Os gastos com pessoal apresentam-se superiores em 
2017 ao valor de 2016, em linha com o efetivo médio ao 
serviço em cada um desses anos.

Verifica-se que são cumpridas as orientações referentes 
à manutenção ou redução, face a 2016, do conjunto de 
gastos relativos a comunicações, deslocações, ajudas de 
custo e alojamento, bem como os associados à frota au-
tomóvel. Contata-se uma redução de cerca de 2 mil euros 
(-1%).

6.3.15 Princípio da unidade de tesouraria do Es-
tado

A Metro do Porto solicitou em 6 de abril de 2017 a renova-
ção para o ano de 2017 do regime de exceção ao princípio 
da Unidade de Tesouraria concedido através do Despa-
cho Nº. 746/16-SEATF, de Sua Excelência o Secretário 
de Estado Adjunto, do Tesouro e das Finanças de 15 de 
julho de 2016. Até ao momento a Empresa não recebeu 
resposta a tal pedido.

No âmbito dos reportes regulares à Direção Geral do Or-
çamento, a Empresa tem identificado mensalmente as 
disponibilidades e aplicações financeiras mantidas no 
IGCP e noutras instituições financeiras. Em 31 de dezem-
bro de 2017 as disponibilidades que a Empresa mantinha 
no IGCP correspondiam a cerca de 12,7 milhões de euros

As disponibilidades mantidas junto da banca comercial no 
final de cada trimestre e os correspondentes juros auferi-
dos constam do quadro seguinte:
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O METRO E OS  SEUS ACIONISTAS

6.3.16 Recomendações do Tribunal de Contas

No Relatório de Gestão de 2013 foi apresentada uma lista 
completa das recomendações dirigidas à Metro do Porto 
no âmbito das auditorias realizadas pelo Tribunal de Con-
tas bem como as medidas tomadas para a implementação 
das mesmas. 

Não foram dirigidas à Empresa quaisquer recomenda-
ções resultantes de auditorias conduzidas pelo Tribunal 
de Contas nos últimos três anos.

6.3.17 Informação a constar do site do SEE
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6.3.18 Síntese do cumprimento das obrigações legais
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DESEMPENHO ECONÓMICO
E FINANCEIRO 7

O nível de investimento em 2017 ascendeu a 992,5 milha-
res de euros (5,6 milhões não considerando a anulação/

utilização de provisões constituídas em anos anteriores). 

7.1 Investimento

7.2 Financiamento

No final de 2017, o endividamento remunerado líquido da 
Metro do Porto, S.A. ascendia a cerca de 3.612 milhões 
de euros.

PIDDAC – Programa de Investimentos e Despesas de 
Desenvolvimento da Administração Central

Até 31 de dezembro de 2017, a dotação total acumula-
da desde 1996 atribuída ao Sistema de Metro Ligeiro no 
âmbito do PIDDAC ascendia a 167,3 milhões de euros, o 
que equivale a cerca de 20% do montante total do inves-
timento realizado.

Foi comunicada à Metro do Porto pela Secretaria-Geral 
do Ministério do Ambiente, a 23 de setembro de 2016, a 
existência de um plafond de 1,3 milhões de euros para 
inscrição no OE2017. Do montante atribuído, e nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4º da Lei do Orçamento 
de Estado de 2017, foram cativados 12,5% num total de 
212,5 milhares de euros. 

A Empresa efetuou, a 25 de agosto, um pedido de reem-
bolso que esgotava a dotação atribuída, inclusive ultra-
passando-a. A 21 de dezembro foi recebida a transferên-
cia no montante 1.137.500 euros.

FUNDOS COMUNITÁRIOS – SAMA2020 - Código PO-
CI-05-5762-FSE-000166

A 29 de novembro de 2017 foi submetida, no portal do 
Portugal 2020, uma candidatura no âmbito do SAMA2020 
em parceria com a STCP e o TIP. O SAMA2020 desig-
na o Sistema de Apoio à Modernização e Capacitação 
da Administração Pública, e prevê um cofinanciamento 
de 85% atribuído pelo Fundo Social Europeu (FSE). A 
Candidatura apresentada enquadra-se no Aviso n.º 02/
SAMA2020/2017 relativo a Operações de Capacitação 
da Administração Pública e contempla cinco projetos para 
Reforço da Capacidade e Eficiência do Serviço Público 
dos Transportes Públicos da Área Metropolitana do Porto. 
Ainda não é conhecida a decisão relativamente à Candi-
datura apresentada.
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Prestações Acessórias De Capital

Tendo em vista o financiamento do conjunto de alterações 
ao projeto, aprovadas pelo Governo em 2001, o acionis-
ta Estado, através de Despacho Conjunto dos Ministros 

das Finanças e do Equipamento Social de 28 de junho de 
2001 comprometeu-se à “realização de prestações aces-
sórias no montante de 10 (dez) milhões de contos, até 
2004, com a seguinte repartição indicativa”:

Tendo em conta o previsto neste Despacho, a Empresa 
contabilizou no exercício de 2001 as prestações acessó-
rias indicativas para esse ano. Dado o não recebimento 
desse montante, nem dos valores previstos para os perío-
dos subsequentes, esse movimento foi anulado no exer-
cício de 2002. 

Protocolo CP/REFER

Nos termos do protocolo celebrado, em setembro de 1998, 
entre o Estado Português, a Área Metropolitana do Porto, 
a CP e a REFER, foram inicialmente transferidos para os 
quadros da Metro do Porto 255 funcionários que estavam 
afetos aos serviços das linhas da Póvoa e da Trofa e cuja 
operação foi encerrada para a realização das obras de 
implementação do Sistema de Metro Ligeiro.

A Empresa incorreu em custos com salários e valores in-
demnizatórios relativos às rescisões, entretanto ocorridas 
que se estimam ascender, a 31 de dezembro de 2017, a 
cerca de 18,2 milhões de euros.

O protocolo celebrado em 1998 prevê a cobertura finan-
ceira por parte do Estado “para custear as ações objeto 
deste protocolo”. O Estado foi repetidamente solicitado a 
cumprir este protocolo. A entrega daquele valor por parte 

do Estado ainda não ocorreu.

Prestações Acessórias de Capital Relativas a Custos 
Com Processos Expropriativos 

As Bases de Concessão do Sistema de Metro Ligeiro, 
aprovadas pela Lei n.º 394-A/98, de 15 de dezembro, 
com as alterações decorrentes da Lei n.º 161/99, de 14 
de setembro, do Decreto-Lei n.º 261/2001, de 26 de se-
tembro, do Decreto-Lei n.º 249/2002, de 19 de novembro, 
do Decreto-Lei n.º 33/2003, de 24 de fevereiro, do Decre-
to-Lei n.º 166/2003, de 24 de julho e do Decreto-Lei n.º 
233/2003, de 27 de setembro, estatuíam na Base XI que, 
“o Estado suporta, mediante a realização de prestações 
acessórias à concessionária, os custos inerentes à con-
dução dos processos expropriativos e o pagamento das 
indemnizações ou de outras compensações aos expro-
priados, e aos titulares de prédios servientes, bem como 
os custos decorrentes da aquisição por via do direito pri-
vado dos bens imóveis e direitos a eles inerentes no que 
respeita aos prédios e parcelas a expropriar ou a adquirir 
a particulares”.

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 192/2008, de 
1 de outubro, a Base XI sofreu alteração na sua redação, 
prevendo agora que o Estado “pode suportar os custos
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inerentes à condução dos processos expropriativos e o 
pagamento das indemnizações ou de outras compensa-
ções aos expropriados, e aos titulares de prédios servien-
tes, bem como os custos decorrentes da aquisição por via 
do direito privado dos bens imóveis e direitos a eles ine-
rentes no que respeita aos prédios e parcelas a expropriar 
ou a adquirir a particulares”.

Não é ainda conhecido o valor final do custo com expro-
priações decorrentes das obras da concessão determina-
das pelo Estado até 1 de outubro de 2008, uma vez que 
ainda estão em curso alguns processos expropriativos. 
Esse valor, até ao momento integralmente suportado pela 
Empresa através de financiamento intercalar, é estimado 

(líquido da comparticipação de fundos comunitários) em 
cerca de 129,2 milhões de euros.

Posteriormente à alteração das Bases da Concessão de 
outubro de 2008, não foram determinadas pelo Estado 
quaisquer obras que tenham obrigado à instrução de mais 
processos expropriativos.

BEI – Banco Europeu de Investimento

As duas linhas de financiamento contratadas com o Ban-
co Europeu de Investimento, no montante global de 803,7 
milhões de euros, encontram-se integralmente utilizadas 
desde abril de 2009.

DESEMPENHO ECONÓMICO E FINANCEIRO
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As operações contratadas com esta entidade preveem um 
perfil de amortização com um período inicial de carência 
de capital, tendo-se iniciado em 2009 a amortização da 
tranche A do primeiro contrato de financiamento. Em 2018 
serão amortizados cerca de 80,8 milhões de euros do va-
lor em dívida. 

Restante Financiamento 

A liquidez da empresa foi assegurada pelo acionista Esta-
do, a exemplo do que tem acontecido desde 2011 e con-
forme previsto na Lei de Orçamento de Estado, através 
da contratação de diversas operações de financiamento 
pela Direção-Geral do Tesouro e Finanças, no montante 
de 557,5 milhões de euros, incluindo verbas para a liqui-
dação, nos termos contratuais, de 189,3 milhões de euros 
à própria DGTF referente a financiamentos contratados 
em anos anteriores (a que acrescem ainda 42,7 milhões 
de euros de juros pagos também à DGTF). O montante 
total em dívida referente aos empréstimos obtidos junto da 
Direção Geral do Tesouro ascende, em 31 de dezembro 

de 2017, a 2.475 milhões de euros.

Para além da amortização de 189,3 milhões de euros à 
DGFT, foram amortizados mais 131,7 milhões de euros 
de outras operações de financiamento, dos quais 54,2 mi-
lhões de euros de operações que beneficiam de garantia 
da República.

O endividamento da empresa junto de instituições finan-
ceiras ascendia, no final do exercício, a cerca de 1.137,3 
milhões de euros, incluindo as linhas de financiamento 
contratadas com o Banco Europeu de Investimento (525,1 
milhões de euros), as operações de locação operacional 
sobre o material circulante (165,2 milhões de euros) e ou-
tras instituições no montante de 447 milhões de euros. 
Cerca de 690,3 milhões de euros beneficiam de garantia 
da República Portuguesa.

O passivo remunerado da Metro do Porto ascende assim, 
no final de 2017, a 3,6 mil milhões de euros, 7% acima do 
valor registado no final de 2016.

7.3 Situação Patrimonial

As demonstrações financeiras de 2017 foram preparadas 
no pressuposto da continuidade da atividade da Socieda-
de, dependente do apoio financeiro do Estado, através 
de operações de financiamento, dotações de capital ou 
indemnizações compensatórias, que permitam dotar a 
empresa de fundos para cumprir os seus compromissos 
financeiros e desenvolver a sua atividade de transporte 
público de passageiros. Conforme determina o Art.º 35º 
do Código das Sociedades Comerciais, o Conselho de 

Administração propõe que seja submetida esta matéria a 
deliberação dos Senhores Acionistas de modo a adotarem 
medidas que visem a reposição do capital próprio da So-
ciedade, por forma a assegurar uma adequada cobertura 
do seu Capital Social. 

Durante o período não se registam alterações significati-
vas na estrutura de balanço da Metro do Porto.
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Do lado do Ativo Não Corrente, e de acordo com o previsto 
no Sistema de Normalização Contabilística, com aplica-
ção supletiva das IAS/IFRS, nomeadamente da IFRIC 12 
respeitante à contabilização das concessões, o direito de 
exploração do Sistema está relevado nas Demonstrações 
Financeiras como um Ativo Intangível associado à con-
cessão do Sistema de Metro Ligeiro atribuída à Metro do 
Porto em 1998 por um período de 50 anos.

A relevação do direito de exploração encontra justificação 
no modelo de negócio da Empresa, traduzido nas bases 
da concessão, isto é, a construção e manutenção do Sis-
tema durante o período da concessão é compensada pelo 
direito de aceder e operar a infraestrutura cobrando um 
preço aos utentes do serviço público sendo adicionalmen-
te compensada pelo Estado para prestar um serviço pú-
blico em nome do concedente. A evolução registada nes-
tas rubricas é resultado do reduzido valor de investimento 
realizado no exercício e efeito de depreciação dos ativos.

No exercício de 2017 a redução do ativo não corrente lí-
quido em 58,0 milhões de euros resulta quase exclusiva-
mente da amortização dos ativos (59,2 milhões de euros).

No que respeita ao Ativo Corrente, a sua diminuição re-
sulta do valor mais reduzido em Clientes. A variação da 
rubrica de Clientes em 2017 (redução de 86%, menos 
38,8 milhões de euros) resulta da diminuição dos valores 
em dívida pela Prometro, S.A. no valor de 38 milhões de 
euros. Esta redução deve-se à homologação por senten-
ça judicial do acordo estabelecido entre a Metro do Porto, 
S.A. e a Prometro, S.A. relativo ao Malus. Nesse acordo 
ficou estipulado que a Prometro, S.A. se obriga a pagar à 
Metro do Porto, S.A. a título de Malus a quantia total de 
nove milhões de euros em duas prestações, não sendo 
devidos juros de mora ou quaisquer outras quantias este 
título. Também ficou estipulado que com a realização dos 
pagamentos acordados nada mais será devido pela Pro-
metro, S.A. a respeito do mecanismo Bonus/Malus.

Na rubrica relativa ao Estado e Outros Entes Públicos en-
contra-se registada a dívida do Estado de 27,8 milhões de 
euros. Destes, 16,6 milhões de euros resultam da reten-
ção de reembolsos de IVA solicitados para compensação 
de dívidas fiscais que estão a ser discutidas nas impugna-
ções judiciais pendentes no Tribunal Administrativo e Fis-

cal do Porto. Em fevereiro de 2012 foi tomada a decisão 
de proceder ao pagamento das liquidações feitas pela Au-
toridade Tributária e Aduaneira (AT) à Sociedade até essa 
data, relativas ao IVA que incide sobre as obras de inser-
ção urbana que havia sido reembolsado à Sociedade, isto 
apesar de estarem todas elas a ser objeto de impugnação 
judicial. Daí em diante foi adotado o mesmo procedimento 
para as novas liquidações da mesma natureza interpostas 
pela Administração Tributária e Aduaneira à Sociedade. 
Os pagamentos efetuados ascenderam a 30,6 milhões de 
euros e acresceram aos 16,6 milhões de euros compen-
sados pela AT e não reembolsados à Sociedade o que 
contribuiu para o endividamento da Empresa. No final de 
2017 os montantes pagos à AT, ou compensados por esta, 
relativos a imposto (IVA), juros e custas judiciais totaliza-
vam 47,3 milhões de euros.

Esta decisão não prejudicou o regular andamento dos pro-
cessos de impugnação instaurados pela Empresa, cujo 
resultado favorável determinará o reembolso (acrescido 
de juros à taxa legal) das quantias entregues para se ob-
ter declaração de regularidade da situação contributiva da 
Metro do Porto, imprescindível para a entrada de fundos 
comunitários que de outro modo ficaria inibida. 

Aguarda-se a conclusão do contencioso em curso entre 
a Metro do Porto e a Autoridade Tributária, sendo que, 
desde janeiro de 2015 foram emitidas sentenças – todas 
favoráveis à Metro do Porto S.A. - pelo TAF nos seguintes 
processos (aos valores indicados acrescem juros indem-
nizatórios):

DESEMPENHO ECONÓMICO E FINANCEIRO
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Todas favoráveis à MP, pelo que a AT recorreu destas 
nove sentenças. À presente data não foi ainda proferida 
qualquer decisão do tribunal de recurso.

No caso de a Metro do Porto, S.A. vir a obter ganho de 
causa, assistirá o direito à restituição da totalidade das 
quantias pagas, acrescidas dos devidos juros indemniza-
tórios, à taxa legal.

Do lado do Capital Próprio, o normativo contabilístico pre-
vê a contabilização em capital próprio dos subsídios ao 
investimento atribuídos à Metro do Porto, sendo reconhe-
cidos anualmente em resultados do exercício de acordo 
com o perfil de amortização do ativo associado. A varia-
ção da rubrica em 2017 (redução de 2,9%, menos 15,5 
milhões de euros) resulta da imputação de subsídios para 
investimentos (16,7 milhões de euros), marginalmente 
compensada pelas verbas recebidas a fundo perdido. 

Do lado do Passivo, destaca-se um aumento do valor do 
passivo remunerado, registando-se uma subida de 7,0% 
em 2017. 

Em 2017 registou-se uma variação positiva da rúbrica 
de “Instrumentos financeiros derivados” do passivo não 
corrente no montante de 419,5 milhões de euros, e uma 
variação negativa da rúbrica “Instrumentos financeiros de-
rivados” do passivo corrente no montante de 484 milhões 
de euros. Estas variações resultam do acordo estabeleci-

do em 2 de maio de 2017 entre o Banco Santander Totta 
e as Empresas de Transportes em que ficou estipulado 
o comprometimento das Empresas de Transportes no 
cumprimento das obrigações decorrentes dos contratos 
swaps.

Ainda no âmbito do acordo celebrado entre o Banco San-
tander Totta e as Empresas de Transportes ficou decidido 
que todas as ações judiciais pendentes do lado das Em-
presas de Transportes e do Banco Santander Totta seriam 
canceladas, o que justifica uma descida da rúbrica de “Ou-
tras contas a pagar” em 72,7%. 

O valor das dívidas a fornecedores correntes estabilizou 
num valor no final do exercício de 1,7 milhões de euros.

O valor das Provisões é maioritariamente composto pelo 
montante estimado para renovação das infraestruturas e 
respetiva atualização financeira, nos termos do normativo 
contabilístico subjacente às demonstrações financeiras. 
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O critério de cálculo de tais provisões utilizado até 31-12-
2015 parece ter vindo – de forma não antecipada aquando 
da sua implementação – a sobreavaliar de forma signifi-
cativa os valores que, já hoje, estão provisionados para 
esse efeito. Devido a essa situação, em 2016 e 2017 re-
correu-se a um novo método de apuramento de provisões 
acumuladas tendo como base a elaboração (para todos 
os bens objeto da concessão) de novas projeções dos 
custos de renovação/substituição a incorrer até ao fim da 
concessão, com base na experiência já adquirida ao longo 
dos anos em que o Sistema de Metro Ligeiro se encon-
tra em funcionamento. Estas projeções permitiram apurar 
um montante de provisões acumuladas, incluindo o seu 
efeito financeiro, a constituir até ao final do presente exer-
cício, substancialmente inferior ao montante de provisões 
acumuladas brutas que já tinham sido constituídas até ao 
final de 31-12-2015. Nessa sequência foi decidido pela 
Administração manter o nível acumulado bruto de provi-
sões para renovação, incluindo o seu efeito financeiro, no 
montante apurado em 31-12-2015 (565.417.611,63 euros) 
a fim de testar no(s) próximo(s) ano(s) a adequação do 
novo método de cálculo, subjacente às projeções prepara-
das pelos departamentos técnicos, quanto aos custos de 
renovação/manutenção que efetivamente serão incorridos 

no futuro.

O stock de provisões referentes a processos judiciais e de 
contencioso em curso ascende a 17,3 milhões de euros 
conforme melhor detalhado na Nota 15 do Anexo às De-
monstrações Financeiras.

A evolução da rubrica de financiamentos obtidos não cor-
rentes reflete as operações de financiamento celebradas 
em 2017, líquidas da transferência para financiamento 
bancário corrente dos montantes a liquidar em 2018 no 
montante total de 674 milhões de euros (referentes a 
amortizações de empréstimos celebrados com a DGTF, 
operações de mútuos, das linhas de financiamento BEI e 
operações de locações operacional sobre o material circu-
lante). De acordo com o normativo contabilístico em vigor, 
encontram-se relevadas em financiamento bancário as 
operações de locação operacional contratadas entre 2002 
e 2004, assim como as locações financeiras e bonificação 
de juros das linhas de financiamento do BEI. 
 
Não existem dívidas em mora ao Estado relacionadas 
com a Segurança Social.

DESEMPENHO ECONÓMICO E FINANCEIRO

Manteve-se em 2016 a tendência registada desde o início 
da operação (com exceção dos anos de 2005 e 2009) de 
melhoria da taxa de cobertura de operação, que compara 
as receitas de tarifário com os principais gastos diretos de 
operação.

Esta taxa, que ultrapassou os 100% pela primeira vez em 
2015 (105,9%), voltou a aumentar em 2016 e em 2017, 
alcançando agora os 119,7%, o que corresponde a um 
superavit de 7,5 milhões de euros.

Nos gastos diretos de operação, que totalizaram 38,1 mi-
lhões de euros, incluem-se os custos da prestação de ser-
viços de operação/subconcessão, os custos dos contra-
tos de manutenção corrente da frota de material circulante 
(quando não integrados nos custos da subconcessão), os 
custos de vigilância e segurança, o custo com a equipa de 

fiscalização da operação (função internalizada na Metro 
do Porto em 2010) assim como as comissões pagas ao 
TIP, ACE pela gestão do sistema de bilhética.

Os rendimentos correspondentes (45,6 milhões de euros) 
não incluem quaisquer Indemnizações Compensatórias 
pelo serviço de transporte público assegurado (que desde 
2015 não existiram), mas incluem as comparticipações do 
Estado no âmbito do tarifário social Andante, estas últimas 
apuradas com base nas taxas de comparticipação efetiva-
mente pagas.  

Para a melhoria em 2017 da taxa de cobertura contribuiu o 
aumento da receita de transporte de passageiros em 8,4% 
(para um aumento de 5,5% da procura do sistema). Do 
lado dos custos verifica-se o aumento de 0,1% dos gastos 
de operação (para um aumento de 0,2% da oferta).

7.4 Exploração: taxa de cobertura direta



RC 2017 | RELATÓRIO DE GESTÃO

70

Contribui para esse ligeiro aumento o acréscimo em 6,8% 
das comissões TIP, apuradas em função das validações 
registadas (1,5 cêntimos por validação) e da receita re-
partida (2,5% da receita), apesar das reduções de 0,1% 

e 3,4% nos gastos associados ao contrato de subconces-
são da Operação e Manutenção e à Vigilância e Fiscaliza-
ção de Títulos, respetivamente.

(No capítulo 7.5 deste relatório é alargada esta análise, 
passando a considerar-se a atividade global da empresa 
com a análise do indicador taxa de cobertura global.)

A receita por validação (excluindo publicidade) aumen-
tou face ao ano anterior em 3,8% para os 75,19 cêntimos 
(72,43 cêntimos em 2016). A receita por passageiro km 
ascendeu a 14,58 cêntimos, 2,7% acima dos 14,20 cênti-
mos apurados em 2016.

Registou-se em 2017 a manutenção do custo de operação 
por lugar km oferecido (2,38 cêntimos), e uma descida de 
5,1% no custo de operação por passageiro km para 12,18 
cêntimos (12,84 cêntimos no período homólogo).

Analisando a taxa de cobertura por faixa horária, verifica-
ram-se todos os meses valores superiores a 100% nas 
faixas horárias 8h – 9h e 12h -19h. Nas faixas horárias 
7h – 8h e 9h-10h tal apenas não ocorre no mês de agosto. 
Registam-se ainda valores superiores a 100% em diver-
sos meses nas faixas horárias 10h-12h e 19h – 20h.

Tal como havia sucedido em 2016, todos os picos men-
sais de cobertura por faixa horária ultrapassam o nível de 
100%, registando-se um máximo em novembro de 2017, 
na faixa horária 8h – 9h, com uma taxa de cobertura de 
178,18%.

Da análise das taxas de cobertura por troço, em termos 
médios mensais, resultam taxas de cobertura inferiores a 
30% apenas nos troços terminais da linha da linha Azul 
(entre Senhor de Matosinhos e Brito Capelo) e da linha 
Laranja (entre Fânzeres e Carreira). Verificam-se taxas de 
cobertura entre 50% a 100% na Antena Vermelha desde 

Modivas Sul até Portas Fronhas, na Antena Verde desde 
Custió até Castêlo da Maia, na Antena Violeta (Botica até 
Aeroporto), na Antena Azul entre Câmara de Matosinhos 
e Matosinhos Sul, na Antena Laranja entre Nau Vitória e 
Baguim, na linha Amarela entre Polo Universitário e IPO e 
entre Santo Ovídio e João de Deus, bem como no Tronco 
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Comum entre o Estádio do Dragão e Campanhã. Grande 
parte da rede apresenta taxas de cobertura superiores a 
100% sendo alcançadas taxas de cobertura que ultrapas-

sam 150% nos troços mais urbanos da rede, nomeada-
mente na linha Amarela entre General Torres e Combaten-
tes e no Tronco Comum entre Bolhão e Ramalde.
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A conta de exploração do Funicular dos Guindais eviden-
cia, em 2017, mais uma notável melhoria da taxa de co-

bertura média anual: 26,5pp, atingindo os 150,6%, geran-
do um superavit de 387 mil euros.

Esta evolução tem por base a subida de 19,2% da receita 
obtida e a descida de 1,8% dos gastos com a operação.

A receita proveniente do serviço de transporte do Funi-
cular dos Guindais ascendeu assim aos 1,15 milhões de 
euros, a que corresponde um valor de 6,43 euros por pas-

sageiro km, 9,1% abaixo do registado em 2016, e de 1,92 
euros por lugar km (mais 23,6% que em 2016).
O Funicular dos Guindais apresenta um custo operacional 
de 1,27 euros por lugar km oferecido (redução de 1,9% 
face a 2016 e de 4,27 euros por passageiro km transpor-
tado (redução de 25,1% face a 2016).

7.5 Exploração: taxa de cobertura Global

No ponto anterior no relatório de gestão foi apresentada 
uma análise da rentabilidade da exploração do Sistema 
de Metro Ligeiro, baseada no rácio Taxa de Cobertura Di-
reta, que compara as receitas geradas pela exploração do 
Sistema de Metro Ligeiro (sem indemnizações compen-
satórias e sem malus) com os principais gastos diretos da 
sua operação, nomeadamente: com o operador/subcon-
cessionário, com a manutenção corrente da frota de ma-
terial circulante, com serviços de vigilância e segurança 
e comissões cobradas pelo TIP, ACE para a gestão do 
sistema de bilhética intermodal.

Esta análise era particularmente relevante numa fase em 
que as receitas geradas pela exploração do Sistema se re-
velavam bastante inferiores aos principais custos diretos 
suportados. A partir do momento em que as receitas pas-
saram a quase equivaler a esses custos, importou alargar 
o âmbito de análise e monitorar a Taxa de Cobertura Glo-
bal da Metro do Porto, que incorpora na análise uma série 
de custos de estrutura e correntes (incluindo prestações 
de serviços associadas à atividade de construção, mas 
excluindo serviços prestados no âmbito de operações fi-
nanceiras), detalhados na tabela seguinte, que mais não é 
que o Fluxo de Tesouraria Operacional da Metro do Porto.
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A taxa de cobertura global apresenta em 2017 uma redu-
ção de 3,8pp, ascendendo a um valor 93,0% e a um gap 
global de 3,6 milhões de euros (2,2 milhões de euros pior 
que 2016). Tal evolução resulta, principalmente, do acrés-
cimo de custos associados à manutenção do material 
circulante – Revisão dos 960 mil km – 530 mil euros em 
2016 e 5,3 milhões de euros em 2017. Excluindo esses 
montantes passar-se-ia de um GAP negativo de 950 mil 
euros em 2016 (98% de taxa de cobertura global) para um 
valor positivo na ordem dos 1,6 milhões de euros (104% 
de taxa de cobertura global). De realçar a evolução muito 
positiva (mais 3,8 milhões de euros) do valor da receita do 

Sistema de Metro e Funicular dos Guindais. Nos valores 
da tabela acima não são contabilizados quaisquer valores 
recebidos de indemnizações compensatórias pelo serviço 
público prestado (exceto as referentes ao tarifário social) 
nem o malus apurado conforme a cláusula 37.2 do contra-
to de subconcessão vigente até 31 de dezembro de 2014. 
Note-se ainda que nos valores de Conservação e Repara-
ção acima apurados é expurgada a reversão da provisão 
constituída em anos anteriores.

O gap global pode ser decomposto da forma demonstrada 
na tabela seguinte:
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7.6 Resultados

Verifica-se em 2017 uma melhoria nos Resultados Lí-
quidos do Exercício de aproximadamente 40 milhões de 
euros. Tal evolução é consequência do comportamento 
dos Resultados Financeiros que apresentam uma evolu-
ção positiva em 35 milhões de euros, resultado, essen-
cialmente da variação da rubrica relativa às Reduções de 
Justo Valor.

Os Resultados Operacionais, apesar de negativos, apre-
sentam uma melhoria de 4,5 milhões de euros (mais 
10,2%); excluindo os Gastos de Depreciação e Amortiza-
ção, os Resultados são positivos e passam de 12,9 mi-
lhões para 19,3 milhões de euros (mais 49,0%). 
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São reconhecidos réditos relativos aos serviços de cons-
trução das infraestruturas e equipamentos, de acordo com 
o grau de acabamento da atividade de construção, men-
surado pelo justo valor do direito de exploração do Sis-
tema durante o período da concessão. A evolução desta 
rúbrica tem espelho na rubrica de custos fornecimentos e 
serviços externos (construção) relacionada com esta rele-
vação contabilística, não sendo aqui refletida a anulação 
de provisões constituídas em exercícios anteriores. 

Tal como em anos anteriores, não foi atribuído em 2017 
à Metro do Porto qualquer montante de Indemnizações 
Compensatórias pelas obrigações de serviço público de 
transporte a que está obrigada no âmbito do Contrato de 
Serviço Público celebrado com o Estado Português. 

Foram atribuídas em 2017 indemnizações compensató-
rias para comparticipação nos passes sociais, cujo valor 
apurado mensalmente é registado na rubrica de vendas e 
prestações de serviços.

A comparticipação a atribuir pelo Estado pela prática de 
tarifários sociais, apurada para o ano de 2017, foi de 3,1 
milhões de euros.

A 31 de dezembro de 2017 regista-se um valor em dívida 
pelo Estado de 2,2 milhões de euros.

Os rendimentos da Sociedade incluem a rubrica de Reco-
nhecimento de Subsídios ao Investimento. Em 2017 esta 
rubrica ascende a 16,7 milhões de euros, em linha com o 

valor apurado no ano anterior. 

Relativamente aos gastos operacionais, o ponto 6.3.14. 
fornece informação sobre a evolução dos gastos no âm-
bito do plano de redução dos gastos, conforme instruções 
definidas para a elaboração dos Instrumentos Previsio-
nais de Gestão para o exercício de 2017 e na Lei do Orça-
mento de Estado 2017. 

A quase totalidade dos custos operacionais (excluindo 
provisões do exercício) é referente a subcontratos (ou adi-
tamentos, conforme melhor explicado no capítulo 2 deste 
relatório) celebrados após concurso público internacional 
(contrato de subconcessão do Sistema de Metro Ligeiro, 
contrato de operação do Funicular dos Guindais, servi-
ços de vigilância e fiscalização de títulos e trabalhos de 
manutenção do sistema e material circulante), comissões 
pagas ao TIP, ACE pela gestão do sistema de bilhética e 
custos com pessoal, facto que não apenas introduz rigidez 
na gestão dos custos do exercício como também resulta 
na existência de mecanismos contratuais de revisão de 
preços que normalmente levam ao crescimento anual do 
valor despendido.

A aplicação em 2017 das medidas legislativas de conten-
ção salarial é descrita nos pontos 6.3.5 e 6.3.6.

A variação positiva do justo valor da atual carteira de deri-
vados em 2017 (apurado por empresa especializada) está 
apresentada na rubrica “Reduções de Justo Valor”.

7.7 Proposta de Aplicação dos Resultados

O Conselho de Administração propõe que o resultado lí-
quido apurado no exercício, no valor de -96.685.165,40 
euros, seja integralmente transferido para a conta de Re-
sultados Transitados.

Porto, 19 de abril de 2018.

O Conselho de Administração

Presidente do Conselho de Administração:
(Prof. Jorge Moreno Delgado)

Vogais:

(Dr. Pedro Manuel de Azeredo Ferreira Lopes)

(Dr. Marco André dos Santos Martins Lopes)

(Eng. Tiago Filipe da Costa Braga)

(Dr. Gonçalo Nuno de Sousa Mayan Gonçalves)

(Eng. António Domingos Silva Tiago)
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Balanço Individual em 31 de dezembro de 2017
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Demonstração individual dos resultados por naturezas do período findo em 31 de dezembro de 2017
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Demonstração individual dos Fluxos de Caixa do período findo em 31 de dezembro de 2017 e 2016
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Demonstração individual das alterações no capital próprio de 1 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2017
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NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS DO PERÍODO DE 2017

(Nas presentes notas, todos os montantes são apresentados em euros, salvo se indicado o contrário)

1. Introdução

A Metro do Porto, S.A. (Metro do Porto) foi criada pelo Decreto-Lei n.o 71/93, de 10 de março, que instituiu o primeiro 
regime jurídico de exploração de um Sistema de Metro Ligeiro na Área Metropolitana do Porto (AMP), consagrando a 
exploração do sistema a criar, em regime exclusivo, a uma sociedade anónima de capitais públicos.

A sociedade Metro do Porto, S.A., inicialmente firma de Metro da Área Metropolitana do Porto, S.A., foi constituída em 
6 de agosto de 1993, tendo por objeto a exploração de um sistema de metro ligeiro na Área Metropolitana do Porto e a 
sua sede na Av. Fernão de Magalhães 1862-7o, 4350-158 Porto.

O Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de dezembro, revogou o Decreto-Lei n.o 71/93, de 10 de março e veio conferir à 
sociedade Metro do Porto, S.A., o estatuto de concessionária por um período de 50 anos, regulamentar as Bases da 
Concessão (anexo I), definir as regras de atuação dos acionistas (anexo II - Acordo Parassocial dos Acionistas da Me-
tro do Porto, S.A.) e definir os novos Estatutos da Empresa (anexo III). O regime legal da concessão foi alterado pela 
Lei n.o 161/99, de 14 de setembro, o qual aprovou as bases da concessão, pelo Decreto-Lei n.o 261/2001, de 16 de 
setembro, pelo Decreto-Lei n.o 249/2002, de 19 de novembro, com vista a permitir operações de leasing de material 
circulante afeto ao sistema, pelo Decreto-Lei n.o 33/2003, de 24 de fevereiro, pelo Decreto-Lei n.o 166/2003, de 24 de 
julho, pelo Decreto- Lei n.o 233/2003, de 27 de setembro e pelo Decreto-Lei n.o 192/2008 de 1 de outubro.

Para a prossecução do seu objeto, tem a sociedade que realizar estudos, conceção, planeamento, projetos e a constru-
ção das infraestruturas necessárias à realização do empreendimento, bem como proceder à aquisição de equipamen-
tos e de material circulante. Tais tarefas constituíram a atividade principal da Empresa, às quais se somou em 2003, o 
início da exploração comercial do Sistema de Metro Ligeiro, com o arranque da operação da Linha Azul. Desde então, a 
exploração comercial sofreu uma significativa expansão, fruto da abertura dos troços Trindade – Estádio do Dragão, em 
2004, Senhora da Hora – Pedras Rubras (da linha Vermelha), Fonte do Cuco – Fórum da Maia (da linha Verde), João de 
Deus e Pólo Universitário (da linha Amarela), em 2005, Pedras Rubras – Póvoa de Varzim, Pólo Universitário – Hospital 
São João, Fórum da Maia – ISMAI, Os Verdes – Aeroporto Francisco Sá Carneiro (da linha Violeta), em 2006, João de 
Deus – D. João II, em 2008 e Estádio do Dragão – Fânzeres, D. João II – Santo Ovídio, em 2011.

O financiamento do investimento e da atividade da Sociedade deverá, nos termos da Base XIII do Decreto- Lei n.o 
394-A/98, de 15 de dezembro, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 192/2008 de 1 de outubro, ser 
assegurado, para além das receitas decorrentes da atividade, através de dotações do Orçamento de Estado, de fundos 
de origem comunitária, de empréstimos contraídos, de contribuições de capital, de entradas de fundos, suprimentos e 
prestações acessórias de capital realizadas pelos seus acionistas, podendo estas últimas ser convertidas em capital 
quando o seu valor, ainda que acumulado, seja igual ou superior a 10 vezes o capital detido pelo acionista prestador.

Nos termos da Base XV do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de dezembro, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto-Lei n.o 192/2008 de 1 de outubro, o equilíbrio financeiro da exploração do sistema de metro ligeiro deverá ser 
assegurado pelo Estado através da atribuição de compensações financeiras que visam permitir a cobertura dos custos 
de funcionamento do sistema de metro em regime de serviço público, as quais deverão ser objeto de contrato programa 
ou contratos de serviço público a celebrar entre o Estado e a concessionária.
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As Bases de Concessão do Sistema de Metro Ligeiro, aprovadas pela Lei n.o 394-A/98, de 15 de dezembro, com as 
alterações decorrentes da Lei n.o 161/99, de 14 de setembro, do Decreto-Lei n.o 261/2001, de 26 de setembro, do 
Decreto-Lei n.o 249/2002, de 19 de novembro, do Decreto-Lei n.o 33/2003, de 24 de fevereiro, do Decreto-Lei n.o 
166/2003, de 24 de julho e do Decreto-Lei n.o 233/2003, de 27 de setembro, estatuíam na Base XI que, “o Estado 
suporta, mediante a realização de prestações acessórias à concessionária, os custos inerentes à condução dos proces-
sos expropriativos e o pagamento das indemnizações ou de outras compensações aos expropriados, e aos titulares de 
prédios servientes, bem como os custos decorrentes da aquisição por via do direito privado dos bens imóveis e direitos 
a eles inerentes no que respeita aos prédios e parcelas a expropriar ou a adquirir a particulares”.

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 192/2008, de 1 de outubro, a Base XI sofreu alteração na sua redação, pre-
vendo agora que o Estado “pode suportar os custos inerentes à condução dos processos expropriativos e o pagamento 
das indemnizações ou de outras compensações aos expropriados, e aos titulares de prédios servientes, bem como os 
custos decorrentes da aquisição por via do direito privado dos bens imóveis e direitos a eles inerentes no que respeita 
aos prédios e parcelas a expropriar ou a adquirir a particulares”.

No final do período de 2017 a sociedade possui as seguintes participações:

Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração, na reunião de 19 de abril de 2018. 
É da opinião do Conselho de Administração que as demonstrações financeiras aprovadas refletem de forma verdadeira 
e apropriada as operações da Empresa, bem como a sua posição e performance financeira e os fluxos de caixa.



RC 2017 | NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS DO PERÍODO DE 2017

84

2. Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras

2.1. Base de preparação

Estas demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as disposições do Sistema de Normalização Con-
tabilística (SNC), emitidas e em vigor à data de 31 de dezembro de 2017, de acordo com o princípio do custo histórico, 
sendo supletivamente adotadas disposições das Normas Internacionais de Relato Financeiro (IAS/IFRS) e respetivas 
interpretações (SIC/IFRIC).

A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com o SNC requer o uso de estimativas, pressupostos 
e julgamentos críticos no processo da determinação das políticas contabilísticas a adotar pela Empresa, com impacto 
significativo no valor contabilístico dos ativos e passivos, assim como nos rendimentos e gastos do período de reporte.

Apesar de tais estimativas serem baseadas na melhor experiência do Conselho de Administração e nas suas melhores 
expectativas em relação aos eventos e ações correntes e futuras, os resultados atuais e futuros podem diferir destas 
estimativas. As áreas que envolvem um maior grau de julgamento ou complexidade, ou áreas em que pressupostos e 
estimativas sejam significativos para as demonstrações financeiras são apresentadas na Nota 3.3.

As demonstrações financeiras que incluem o balanço, a demonstração dos resultados por naturezas, a demonstração 
das alterações no capital próprio, a demonstração dos fluxos de caixa e as notas às demonstrações financeiras, foram 
aprovadas pelo Órgão de Gestão da Empresa, no dia 19 de abril de 2018, são expressas em euros e foram preparadas 
de acordo com os pressupostos da continuidade e do regime de acréscimo no qual os itens são reconhecidos como ati-
vos, passivos, capital próprio, rendimentos e gastos quando satisfaçam as definições e os critérios de reconhecimento 
para esses elementos contidos na estrutura conceptual, em conformidade com as características qualitativas da com-
preensibilidade, relevância, materialidade, fiabilidade, representação fidedigna, substância sobre a forma, neutralidade, 
prudência, plenitude e comparabilidade.

As políticas contabilísticas apresentadas na nota 3, foram utilizadas nas demonstrações financeiras para o período fin-
do a 31 de dezembro de 2017 e na informação financeira comparativa apresentada nestas demonstrações financeiras 
para o período findo a 31 de dezembro de 2016. 

2.2. Derrogação das disposições do SNC 

Não existiram, no decorrer do período a que respeitam estas Demonstrações Financeiras, quaisquer casos excecionais 
que implicassem diretamente a derrogação de qualquer disposição prevista pelo SNC.

2.3. Comparabilidade das demonstrações financeiras 

Os elementos constantes nas presentes Demonstrações Financeiras são, na sua totalidade, comparáveis com os do 
período anterior.

As alterações ao SNC ocorridas em 2017 não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da entidade.

3. Principais políticas contabilísticas 

As principais políticas contabilísticas aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras são as que abaixo se 
descrevem. Estas políticas foram consistentemente aplicadas a todos os períodos apresentados, salvo indicação con-
trária.



85

3.1. Bases de mensuração utilizadas na preparação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o princípio do custo histórico.

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as NCRF requer que o Órgão de Gestão formule julga-
mentos, estimativas e pressupostos que afetam a aplicação das políticas contabilísticas e o valor dos ativos, passivos, 
rendimentos e gastos. As estimativas e pressupostos associados são baseados na experiência histórica e noutros fa-
tores considerados razoáveis de acordo com as circunstâncias e formam a base para os julgamentos sobre os valores 
dos ativos e passivos cuja valorização não é evidente através de outras fontes. Os resultados reais podem diferir das 
estimativas. As questões que requerem um maior grau de julgamento ou complexidade, ou para as quais os pressupos-
tos e estimativas são considerados significativos, são apresentados na Nota 3.3 - Principais estimativas e julgamentos 
utilizados na elaboração das demonstrações financeiras.

3.2. Outras politicas contabilísticas relevantes

3.2.1. Ativos fixos tangíveis

Os ativos tangíveis encontram-se valorizados ao custo deduzido das depreciações acumuladas e eventuais perdas por 
imparidade. Este custo inclui o custo estimado à data de transição para as Normas Contabilísticas de Relato Financeiro 
(NCRF) e os custos de aquisição para ativos obtidos após essa data.

O custo de aquisição inclui o preço de compra do ativo, as despesas diretamente imputáveis à sua aquisição e os en-
cargos suportados com a preparação do ativo para que se encontre em condições de utilização. Os gastos financeiros 
incorridos na construção de ativos tangíveis são reconhecidos como parte do custo de construção do ativo.

Os gastos subsequentes incorridos com renovações e grandes reparações, que façam aumentar a vida útil ou a capa-
cidade produtiva dos ativos são reconhecidos no custo do ativo.

Os encargos com reparações e manutenção de natureza corrente são reconhecidos como gastos do período em que 
são incorridos.

As depreciações são calculadas sobre o custo de aquisição, sendo utilizado o método das quotas constantes, a partir 
da data em que o ativo se encontra disponível para uso, utilizando-se as taxas que melhor refletem a sua vida útil es-
timada, como segue:
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Sempre que existam indícios de perda de valor dos ativos fixos tangíveis, são efetuados testes de imparidade, de forma 
a estimar o valor recuperável do ativo e, quando necessário, registar uma perda por imparidade. O valor recuperável é 
determinado pelo mais elevado valor entre o preço de venda líquido e o valor de uso do ativo, sendo este último calcu-
lado com base no valor atual dos fluxos de caixa futuros estimados, decorrentes do uso continuado e da alienação do 
ativo no fim da sua vida útil.

Os ganhos ou perdas na alienação dos ativos são determinados pela diferença entre o valor de realização e o valor 
contabilístico do ativo, sendo reconhecidos na demonstração dos resultados.

3.2.2. Ativos Intangíveis

O valor dos ativos intangíveis refere-se ao direito de operar o sistema e de cobrar aos utilizadores do Sistema de Me-
tro Ligeiro da Área Metropolitana do Porto um preço pelo serviço de transporte prestado, de acordo com as Bases da 
Concessão.

Pelo Decreto-Lei n.o 394-A/98, o Estado (concedente) atribuiu à Metro do Porto a exploração em regime de exclusivida-
de do sistema de metro ligeiro da Área Metropolitana do Porto. De acordo com as Bases da Concessão, a Empresa tem 
a obrigação de construir e fornecer as infraestruturas e equipamentos necessários à prestação do serviço. A retribuição 
recebida pela Empresa consiste no direito de explorar esse sistema, de cobrar ao utilizador final um preço pelo serviço 
prestado durante o período da concessão (até 31 de dezembro de 2048) e de receber Indemnizações Compensatórias 
do Estado.

De acordo com o modelo de negócio, traduzido nas bases da concessão, a construção e manutenção do sistema du-
rante o período da concessão é compensada pelo direito de aceder e operar a infraestrutura para prestar um serviço 
público em nome do concedente, de cobrar um preço aos utentes do referido serviço e de receber Indemnizações 
Compensatórias do Estado.

Reconhecimento inicial

O direito de utilização registado em ativos intangíveis corresponde à contrapartida recebida do concedente das infraes-
truturas construídas (vias, túneis, material circulante – ativos fixos tangíveis) um direito (a concessão – ativo intangível) 
de usar as mesmas para prestar um serviço público. Este direito decorre de uma troca de bens dissemelhantes, sendo 
o ativo intangível valorizado no reconhecimento inicial ao seu justo valor, conforme previsto na NCRF 6 e no IFRIC 12.

O justo valor do ativo intangível associado ao direito de exploração do sistema corresponde ao rédito do serviço de 
construção das infraestruturas e equipamentos (prestado ao concedente). De acordo com o modelo do negócio, o rédi-
to é mensurado ao custo de construção das infraestruturas e equipamentos, sem qualquer margem adicional.

Reconhecimento subsequente

A Empresa valoriza os seus ativos intangíveis, após o reconhecimento inicial, pelo Modelo do Custo, conforme definido 
pela NCRF 6 – Ativos Intangíveis, que define que um ativo intangível deve ser escriturado pelo seu custo deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas por imparidade acumuladas.
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Amortizações

A Empresa determina a vida útil e o método de amortização dos ativos intangíveis com base na estimativa de consumo 
dos benefícios económicos associados aos ativos.

Os ativos intangíveis associados à concessão são ativos com vida útil definida, sendo amortizados numa base siste-
mática a partir da data em que as infraestruturas subjacentes se encontram disponíveis para uso e pelo período rema-
nescente da concessão.

3.2.3 Imparidade de ativos

A Empresa realiza testes de imparidade com periodicidade anual para a generalidade dos ativos do modelo intangível. 
Os referidos testes de imparidade são realizados em cada ano e sempre que eventos ou alterações nas condições 
envolventes indiquem que o valor pelo qual se encontram registados nas demonstrações financeiras não seja recupe-
rável.

Sempre que o valor recuperável determinado é inferior ao valor contabilístico dos ativos, a Empresa avalia se a situação 
de perda assume um carácter permanente e definitivo e, em caso afirmativo, regista a respetiva perda por imparidade. 
Nos casos em que se conclui que a perda não é considerada permanente e definitiva, são divulgadas na nota 6 as 
razões que fundamentam essa conclusão.

O valor recuperável é o maior entre o justo valor do ativo deduzido dos custos de venda e o seu valor de uso. Para a 
determinação da existência de imparidade, os ativos são agrupados por unidades geradoras de caixa, enquanto nível 
de maior desagregação para o qual existem fluxos separados e identificáveis.

Os ativos não financeiros para os quais tenham sido reconhecidas perdas por imparidade, são avaliados a cada data 
de relato sobre a possível reversão das perdas por imparidade.

Quando há lugar ao registo ou reversão da imparidade, a amortização e depreciação dos ativos são recalculadas pros-
pectivamente de acordo com o seu valor recuperável.

 3.2.4 Ativos financeiros  

O Conselho de Administração determina a classificação dos ativos financeiros, na data do reconhecimento inicial de 
acordo com a NCRF 27 – Instrumentos financeiros. Os ativos financeiros podem ser classificados / mensurados:

(a) Ao custo ou custo amortizado deduzido de qualquer perda por imparidade; ou
(b) Ao justo valor com as respetivas alterações de valor reconhecidas na demonstração de resultados.

A Empresa classifica e mensura ao custo ou ao custo amortizado, os ativos financeiros: i) que em termos de prazo 
sejam à vista ou tenham maturidade definida; ii) cujo retorno seja de montante fixo, de taxa de juro fixa ou de taxa va-
riável correspondente a um indexante de mercado; e iii) que não possuam nenhuma cláusula contratual da qual possa 
resultar a perda do valor nominal e do juro acumulado.

Para os ativos registados ao custo amortizado, os juros obtidos a reconhecer em cada período são determinados de 
acordo com o método da taxa de juro efetiva, que corresponde à taxa que desconta exatamente os recebimentos de 
caixa futuros estimados durante a vida esperada do instrumento financeiro.
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São registados ao custo ou custo amortizado os ativos financeiros que constituem empréstimos concedidos, contas a 
receber (clientes, outros devedores, etc.) e instrumentos de capital próprio bem como quaisquer contratos derivados 
associados, que não sejam negociados em mercado ativo ou cujo justo valor não possa ser determinado de forma 
fiável.

A Empresa classifica e mensura ao justo valor os ativos financeiros que não cumpram com as condições para serem 
mensurados ao custo ou custo amortizado, conforme descrito acima. São registados ao justo valor os ativos financeiros 
e os contratos de instrumentos financeiros de derivados. As variações de justo valor são registadas nos resultados do 
período, exceto as que se qualifiquem como relação de cobertura contabilística de fluxos de caixa, em que a variação 
é registada no capital próprio.

A Empresa avalia a cada data de relato financeiro a existência de indicadores de perda de valor para os ativos financei-
ros que não sejam mensurados ao justo valor através de resultados. Se existir uma evidência objetiva de imparidade, 
é reconhecida uma perda por imparidade na demonstração de resultados.

Os ativos financeiros são desreconhecidos pela extinção ou transferência do direito ao recebimento dos fluxos mone-
tários originados por esses investimentos ou de todos os riscos e benefícios associados à sua posse.

3.2.5 Instrumentos financeiros de derivados

Os instrumentos financeiros de derivados são registados inicialmente ao justo valor da data da transação sendo valori-
zados subsequentemente pelo mesmo método de valorização (justo valor). O método do reconhecimento dos ganhos 
e perdas de justo valor depende da designação que é atribuída aos instrumentos financeiros de derivados e do seu 
enquadramento nas relações de cobertura contabilística tipificadas na NCRF 27 – Instrumentos financeiros, podendo 
ser classificados como de cobertura contabilística ou de negociação. Outras relações de cobertura não previstas são 
registadas como instrumentos financeiros de derivados de negociação, cujos ganhos e perdas de justo valor são reco-
nhecidos no resultado do período nas rubricas de gastos ou rendimentos financeiros.

Quando designados contabilisticamente como instrumentos financeiros derivados de cobertura, o reconhecimento dos 
ganhos e perdas de justo valor depende da natureza do item que está a ser coberto, podendo tratar-se de uma cober-
tura de justo valor ou de uma cobertura de fluxos de caixa.

Numa operação de cobertura de justo valor de um ativo ou passivo (“fair value hedge”), o valor de balanço desse ativo 
ou passivo, determinado com base na respetiva política contabilística, é ajustado de forma a refletir a variação do seu 
justo valor atribuível ao risco coberto. As variações do justo valor dos derivados de cobertura contabilística são reco-
nhecidas em resultados, conjuntamente com as variações de justo valor dos ativos ou dos passivos atribuíveis ao risco 
coberto.

Numa operação de cobertura da exposição à variabilidade de fluxos de caixa futuros de elevada probabilidade (“cash 
flow hedge”), a parte eficaz das variações de justo valor do derivado de cobertura são reconhecidas em reservas, sendo 
transferidas para resultados nos períodos em que o respetivo item coberto afeta resultados. A parte contabilisticamente 
ineficaz da cobertura é registada em resultados no momento em que ocorre.

3.2.6 Clientes e outras contas a receber 

As rubricas de “Clientes e outros créditos a receber” são reconhecidas inicialmente ao justo valor deduzido de ajusta-
mentos por imparidade (quando aplicável). As perdas por imparidade dos clientes e créditos a receber são registados,
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sempre que exista evidência objetiva de que os mesmos não são recuperáveis conforme os termos iniciais da transa-
ção. As perdas por imparidade identificadas são registadas na demonstração dos resultados, em “Imparidade (perdas/
reversões)”, sendo subsequentemente revertidas por resultados, caso os indicadores de imparidade diminuam ou 
desapareçam.

3.2.7 Caixa e equivalentes de caixa

Esta rubrica inclui valores em caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de liquidez elevada com 
maturidades iniciais até 3 meses e descobertos bancários.

3.2.8 Capital social

As ações ordinárias são classificadas no capital próprio, quando realizadas. Os custos diretamente atribuíveis à emis-
são de novas ações ou opções são apresentados no capital próprio como uma dedução, líquida de impostos, ao mon-
tante emitido.

3.2.9 Passivos financeiros

O Conselho de Administração determina a classificação dos passivos financeiros, na data do reconhecimento inicial, de 
acordo com a NCRF 27 – Instrumentos financeiros.

Os passivos financeiros podem ser classificados / mensurados como:

(a) Ao custo ou custo amortizado menos qualquer perda por imparidade; ou
(b) Ao justo valor com as alterações de justo valor a ser reconhecidas na demonstração de resultados.

A Empresa classifica e mensura ao custo ou ao custo amortizado, os passivos financeiros: i) que em termos de prazo 
sejam à vista ou tenham maturidade definida; ii) cuja remuneração seja de montante fixo, de taxa de juro fixa ou de 
taxa variável correspondente a um indexante de mercado; e iii) que não possuam nenhuma cláusula contratual da qual 
possa resultar uma alteração à responsabilidade pelo reembolso do valor nominal e do juro acumulado a pagar.

Para os passivos registados ao custo amortizado, os juros pagos a reconhecer em cada período são determinados de 
acordo com o método da taxa de juro efetiva, que corresponde à taxa que desconta exatamente os pagamentos de 
caixa futuros estimados durante a vida esperada do instrumento financeiro.

São registados ao custo ou custo amortizado os passivos financeiros que constituem financiamentos obtidos, contas a 
pagar (fornecedores, outros credores, etc.) e instrumentos de capital próprio bem como quaisquer contratos derivados 
associados, que não sejam negociados em mercado ativo ou cujo justo valor não possa ser determinado de forma 
fiável.

Um passivo financeiro (ou parte de um passivo financeiro) é desreconhecido apenas quando este se extinguir, isto é, 
quando a obrigação estabelecida no contrato tenha expirado ou tenha sido objeto de liquidação ou cancelamento.

3.2.10 Financiamentos obtidos

Os financiamentos obtidos são inicialmente reconhecidos ao justo valor, líquido de custos de transação e montagem 
incorridos. Os financiamentos são subsequentemente apresentados ao custo amortizado, se materialmente relevantes,
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sendo a diferença entre o valor nominal e o justo valor inicial reconhecida na demonstração dos resultados ao longo do 
período do empréstimo, utilizando o método da taxa de juro efetiva.

Os financiamentos obtidos são classificados no “passivo corrente", exceto se a Empresa possuir um direito incondicio-
nal de diferir o pagamento do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço, sendo neste caso classifi-
cados no “passivo não corrente”.

3.2.11 Imposto sobre o rendimento

O imposto sobre o rendimento do período compreende unicamente as tributações autónomas tal como definidas pela 
legislação fiscal em vigor.

Não são reconhecidos impostos diferidos ativos porque não existe razoável segurança de que serão gerados lucros 
futuros contra os quais poderia ser considerada a sua utilização.

No que respeita ao reconhecimento de impostos diferidos passivos, atendendo ao elevado passivo da concessão, não 
existe a expectativa que do resultado da compensação do efeito fiscal relacionado com os subsídios ao investimento 
recebidos com o efeito fiscal das restantes componentes que determinam o imposto a pagar (nomeadamente a ativi-
dade operacional historicamente deficitária, as amortizações e os encargos de financiamento) resulte um exfluxo de 
recursos da Empresa (pagamento de imposto sobre o rendimento).

Nesse sentido, à luz do esclarecimento divulgado na FAQ 13 da Comissão de Normalização Contabilística, em particu-
lar os §6 e 13 da FAQ 13, conjugado com o ponto b do § 49 da Estrutura Conceptual do SNC, a Empresa não reconhece 
impostos diferidos passivos.

3.2.12 Provisões

As provisões são constituídas sempre que a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou implícita) resultante de um 
acontecimento passado e sempre que é provável que uma diminuição, razoavelmente estimável, de recursos incorpo-
rando benefícios económicos será exigida para liquidar a obrigação.

A análise das perdas contingentes é efetuada no final de cada período e sempre que um dos critérios não seja cumprido 
a Empresa divulga tal facto como um passivo contingente, salvo se a possibilidade de saída de recursos para o seu 
pagamento seja considerada remota.

Os encargos com a manutenção regular são registados em gastos à medida que são incorridos. Em relação aos 
investimentos de substituição é aplicada a NCRF 21 – Provisões e Passivos Contingentes com as correspondentes 
interpretações do IFRIC 12, isto é, são constituídas provisões resultantes da obrigação contratual de manter ou repor 
a infraestrutura em condições normais de funcionamento. Tais provisões são constituídas desde o período de entrada 
em funcionamento dos bens até à sua substituição.

A rubrica “Atualização Financeira de Provisões” (IFRIC 12) corresponde ao efeito financeiro sobre o montante das re-
feridas provisões do: i) tempo decorrido até ao final da concessão e ii) efeito da variação da taxa subjacente ao cálculo 
anterior.
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3.2.13 Subsídios e apoios do Governo  

A Empresa reconhece os subsídios do Estado Português, da União Europeia e de organismos semelhantes pelo seu 
valor no período em que o montante do subsídio é efetivamente recebido.

Os recursos não reembolsáveis atribuídos à Empresa para financiamento dos ativos afetos ao Sistema de Metro 
Ligeiro, previstos no Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de dezembro, nas suas posteriores atualizações, são reconhe-
cidos inicialmente na rubrica de capital próprio “Subsídios ao investimento”, sendo subsequentemente creditados na 
demonstração dos resultados numa base sistemática em função da amortização do ativo intangível relativo ao direito 
de exploração do sistema no período da concessão.

Os subsídios à exploração são reconhecidos como rendimentos na demonstração dos resultados no mesmo período 
em que os gastos associados são incorridos e registados.

Os apoios do Governo sob a forma de atribuição de financiamentos reembolsáveis a taxa bonificada, são descontados 
na data do reconhecimento inicial, constituindo tal desconto o valor do subsídio a amortizar pelo período do financia-
mento.

3.2.14	 Locações 

Os contratos de locação relativamente aos quais a Empresa assume substancialmente todos os riscos e vantagens 
inerentes à posse do ativo locado são classificados como locações financeiras.

Os contratos de locação financeira são registados na data do seu início como ativo e passivo, pelo menor entre o justo 
valor do bem e o valor atual das rendas de locação vincendas. A dívida resultante de um contrato de locação financeira 
é registada líquida de encargos financeiros, na rubrica de “Financiamentos obtidos”. Os encargos financeiros incluídos 
na renda e a depreciação dos ativos locados são reconhecidos na Demonstração dos Resultados no período a que 
dizem respeito.

Os ativos adquiridos em locação financeira são depreciados de acordo com a política estabelecida pela Empresa para 
os ativos fixos tangíveis.

Os contratos de locação relativamente aos quais a Empresa não assume substancialmente todos os riscos e vantagens 
inerentes à posse do bem são classificados como locações operacionais.

Nas locações consideradas operacionais, as rendas a pagar são reconhecidas como gasto na demonstração dos re-
sultados numa base linear, durante o período da locação.

3.2.15 Gastos e rendimentos

Os gastos e rendimentos são registados no período a que se referem, independentemente do seu pagamento ou 
recebimento, de acordo com o princípio contabilístico da especialização dos períodos. Segundo o referido princípio 
contabilístico, as diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes réditos e gastos são sempre 
reconhecidas como ativos ou passivos, se se qualificarem como tal.
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3.2.16 Gastos com pessoal

Os gastos com pessoal são reconhecidos quando o serviço é prestado pelos colaboradores independentemente da 
data do seu pagamento.

De acordo com a legislação laborar em vigor os colaboradores têm direito a férias e a subsídio de férias no ano seguinte 
àquele em que o serviço é prestado. Assim, foi reconhecido no resultado do exercício um acréscimo do montante a 
pagar no ano seguinte, o qual se encontra refletido na rubrica do balanço “Outras dívidas a pagar”.

3.2.17 Rédito

a) Prestação de serviços de construção

O rédito relativo aos serviços de construção das infraestruturas e equipamentos é reconhecido de acordo com o grau 
de acabamento da atividade de construção, conforme disposição da NCRF 19– Contratos de construção: o rédito da 
construção é mensurado pelo justo valor do direito de exploração do sistema durante o período da concessão.

De acordo com o modelo do negócio, e não assumindo a Empresa risco de construção significativo, é determinado que 
o justo valor do serviço corresponde ao custo de construção sem qualquer margem adicional.

b) Prestação de serviços de transporte

Os rendimentos gerados pela utilização do título de transporte intermodal “Andante” quer no Sistema de Metro Ligeiro 
quer no Funicular dos Guindais, são registados de acordo com as validações obtidas do sistema de gestão de bilhética. 
Esta informação é prestada pelo TIP - Transportes Intermodais do Porto, ACE, entidade responsável pelo tratamento 
de informação da rede de vendas e pela repartição das correspondentes receitas, de acordo com os critérios definidos 
pelas agrupadas do referido ACE.

Os rendimentos gerados pela utilização do título “Funi”, de utilização exclusiva no Funicular dos Guindais, são obtidos 
mensalmente, de acordo com a informação disponibilizada pela entidade operadora do Funicular.

Os rendimentos gerados pela utilização do parque de estacionamento da estação de metro Estádio do Dragão, são 
obtidos mensalmente, de acordo com os registos no sistema de controlo de acesso/sistema de bilhética. O tarifário, 
incluindo uma solução de “Park & Ride”, foi definido de forma a promover a utilização combinada com o metro.

Os rendimentos decorrentes do uso dos transportes alternativos, disponibilizados como alternativa à Linha da Trofa, 
são registados pela diminuição dos seus correspondentes gastos.

c) Outros réditos

A empresa obtém outros rendimentos relacionados com a atividade principal ou com a sua infraestrutura, sendo os 
mais representativos o aluguer de instalações, de espaços publicitários e de infraestruturas de telecomunicações.

3.3 Principais estimativas e julgamentos apresentados

As estimativas e julgamentos com impacto nas demonstrações financeiras da Empresa são continuamente avaliados, 
representando à data de cada relato a melhor estimativa do Conselho de Administração, tendo em conta o desempenho
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histórico, a experiência acumulada e as expectativas sobre eventos futuros que, nas circunstâncias em causa, se acre-
dita serem razoáveis.

A natureza intrínseca das estimativas pode levar a que o reflexo real das situações que haviam sido alvo de estimati-
va, para efeitos de relato financeiro, difira dos montantes estimados. As estimativas e os julgamentos que apresentam 
um maior risco de originar um ajustamento material no valor contabilístico de ativos e passivos no decurso do período 
seguinte são as que seguem:

Estimativas contabilísticas relevantes

3.3.1 Provisões

A Empresa analisa de forma periódica eventuais obrigações que resultem de eventos passados e que devam ser objeto 
de reconhecimento ou divulgação. A subjetividade inerente à determinação da probabilidade e montante de recursos in-
ternos necessários para o pagamento das obrigações poderá conduzir a ajustamentos significativos, quer por variação 
dos pressupostos utilizados, quer pelo futuro reconhecimento de provisões anteriormente divulgadas como passivos 
contingentes.

3.3.2 Imparidade

A determinação de uma eventual perda por imparidade pode ser despoletada pela ocorrência de diversos eventos, 
muitos dos quais fora da esfera de influência da Empresa, de que é exemplo o custo de capital.

A identificação dos indicadores de imparidade, a estimativa de fluxos de caixa futuros e a determinação do justo valor 
dos ativos implicam um elevado grau de julgamento por parte do Conselho de Administração no que respeita à avalia-
ção dos diferentes indicadores de imparidade, fluxos de caixa esperados, taxas de desconto aplicáveis, vidas úteis e 
valores residuais.

3.3.3 Justo valor dos instrumentos financeiros de derivados

A determinação do justo valor dos instrumentos financeiros de derivados é obtida de forma isolada para cada um dos 
instrumentos. A Empresa recorreu a uma empresa independente especializada para realizar o cálculo do justo valor dos 
instrumentos financeiros de derivados.

Em resultado do contrato de mandato com representação, em vigor, outorgado com o IGCP nos termos do n.o 1 do 
art.o 72.o do Decreto-Lei n.o 133/2013 de 3 de outubro (com as alterações introduzidas pelo artigo 20.o da lei n.o 75-
A/2014, de 30 de setembro) e do Despacho n.o 4663-A/2014, da SET, de 4 de março de 2014 (publicado no DR, II série, 
n.o 63, de 31 de março de 2014 e retificado pela Declaração de Retificação n.o 421-A/2014, publicada no DR, II série, 
n.o 76, de 17 de abril de 2014), compete ao IGCP, entre outras obrigações, preparar a avaliação mensal da carteira de 
derivados da Empresa.

A Empresa, não obstante a possibilidade de poder exercer a opção pela avaliação preparada pelo IGCP, reconheceu 
nas suas demonstrações financeiras o modelo de justo valor preparado por entidade externa independente.
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3.3.4 Gestão dos riscos financeiros

A exposição da Sociedade a riscos financeiros inclui, sobretudo, o da variação das taxas de juro do mercado.

i. Risco cambial

O risco cambial é muito reduzido, uma vez que os empréstimos estão denominados em euros, e o valor das compras 
em moeda diferente do euro não tem relevância económica para a Empresa.

ii. Risco da taxa de juro

Os empréstimos contratados vencem juros a taxas variáveis e fixas, conforme explicitado na nota 16.

A Empresa detém quatro instrumentos financeiros de derivados, cuja finalidade consiste em reduzir a exposição da 
Empresa ao risco de taxa de juro, conforme explicitado nas notas 16 e 17.

iii. Risco de crédito

A Empresa apresenta uma elevada concentração de crédito pelo facto das vendas de títulos serem realizadas pelo 
TIP-Transportes Intermodais do Porto, ACE. Desta forma, poderão ser repercutidos na Empresa os riscos de crédito 
desse ACE e dos seus clientes, sendo expectável uma baixa probabilidade de ocorrência.

Existem outros créditos que poderão apresentar risco de cobrança, designadamente os relacionados com a atividade 
da Empresa e em que existe diferendo jurídico.

iv. Risco de liquidez

O modelo de financiamento da Empresa tem por base fundos públicos com origem no Estado Português e na União 
Europeia, financiamento de médio e longo prazo com recurso ao Banco Europeu de Investimentos, Direção-Geral do 
Tesouro e Finanças (DGTF) e outras instituições financeiras, bem como leasing estruturado.

A liquidez da empresa é atualmente assegurada por operações de financiamento contratadas com a DGTF.

As necessidades de financiamento existentes no final da concessão serão supridas pelo concedente.

3.4. Principais pressupostos relativos ao futuro

As demonstrações financeiras foram preparadas com base no princípio da continuidade das operações.

O Conselho de Administração entende adequado a preparação das demonstrações financeiras numa base de continui-
dade considerando os fatores adiante descritos:

	 • A situação operacional da Empresa apresenta sustentabilidade, sendo de destacar um aumento sistemático 
da procura dos últimos anos (mesmo sem aumento da rede);

	 • O Estado tem garantido todo o seu apoio à empresa, nomeadamente no que respeita ao suporte necessário 
ao seu financiamento, com vista a assegurar o serviço da dívida e as necessidades de exploração e investimento, 
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cumprindo o previsto no n.o 1 da Base XIII das Bases da concessão do sistema de metro ligeiro do Porto, anexo I do 
Decreto-Lei n.o 192/2008 de 1 de outubro;

	 • Acresce, ainda, mencionar a importância do serviço que a Empresa presta à economia portuguesa, em parti-
cular à área metropolitana do Porto, ao transportar cerca de 60,6 milhões de passageiros ano (dados de 2017), como 
fator de importância vital para o funcionamento da atividade económica, reforçando a necessidade de o Estado asse-
gurar, em eventuais situações adversas, o apoio necessário à continuidade da Empresa.

	 • Tendo em conta o acima conselho de administração entende que o risco de liquidez é reduzido. Salienta-se 
ainda que a maior parte da dívida de curto prazo tem como contraparte a DGTF.

3.5 Principais fontes de incerteza nas estimativas

A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as NCRF requer o uso de algumas estimativas 
contabilísticas importantes.

As estimativas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada momento e nas ações que se planeiam 
realizar, sendo permanentemente revistas com base na informação disponível. Alterações nos factos e circunstâncias 
podem conduzir à revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão diferir daquelas estimativas.

As principais fontes de incerteza das estimativas à data de balanço, que têm um risco significativo de provocar um ajus-
tamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos durante o período contabilístico seguinte são:

Justo Valor dos Instrumentos Financeiros 

O justo valor é baseado em cotações de mercado, quando disponíveis e, na ausência de cotação, é determinado com 
base na utilização de preços de transações recentes, semelhantes e realizadas em condições de mercado ou com 
base em metodologias de avaliação, suportadas em técnicas de fluxos de caixa futuros, descontados considerando as 
condições de mercado, o valor temporal, a curva de rentabilidade e fatores de volatilidade. Estas metodologias podem 
requerer a utilização de pressupostos ou julgamentos na estimativa do justo valor.

O justo valor dos instrumentos financeiros derivados é determinado por entidade externa independente utilizando o 
método dos fluxos de caixa descontados.

Cobranças Duvidosas

As perdas por imparidade relativas a créditos de cobrança duvidosa são baseadas na avaliação efetuada pela Empresa 
da probabilidade de recuperação dos saldos das contas a receber e respetiva antiguidade dos saldos. Existem deter-
minadas circunstâncias e factos que podem alterar a estimativa das perdas por imparidade dos saldos das contas a 
receber face aos pressupostos considerados, incluindo alterações da conjuntura económica, das tendências sectoriais, 
da deterioração da situação creditícia dos principais clientes e de incumprimentos significativos. Este processo de ava-
liação está sujeito a diversas estimativas e julgamentos. As alterações destas estimativas podem implicar a determina-
ção de diferentes níveis de imparidade e, consequentemente, diferentes impactos nos resultados.

Provisões

As provisões correspondem a passivos de montante ou de ocorrência temporal incerta. A Empresa, tendo em consideração
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As componentes de caixa e equivalentes de caixa encontram-se, na sua totalidade, disponíveis para utilização futura.

A Demonstração dos Fluxos de Caixa é preparada segundo o método direto, através do qual são divulgados os recebi-
mentos e pagamentos de caixa brutos em atividades operacionais, de investimento e de financiamento.

A rubrica “Outros recebimentos/pagamentos operacionais” da Demonstração dos Fluxos de Caixa respeita, essencial-
mente, recebimentos resultantes de acordos judiciais e de reembolsos de IVA.

o princípio da prudência, tem constituído provisões sempre que existe uma obrigação presente (legal ou construtiva), 
proveniente de um acontecimento passado, em que seja provável uma saída de recursos para liquidar a obrigação e 
se possa efetuar uma estimativa fiável da mesma. No que respeita nomeadamente à constituição de provisões para 
processos judiciais, estas requerem o uso de julgamento, tendo por base as últimas informações conhecidas na data 
de elaboração das demonstrações financeiras, nomeadamente no que respeita à probabilidade de perda do processo 
judicial e do valor estimado dessa perda. As alterações destas estimativas podem implicar impactos nos resultados.

4. Fluxos de caixa 

Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos bancários

Em 31 de dezembro de 2017, o detalhe de caixa e equivalentes de caixa apresenta os seguintes valores:
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5. Ativos fixos tangíveis

Durante o período findo em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 os movimentos registados em rubricas 
do ativo fixo tangível foram como segue:

As depreciações dos ativos fixos tangíveis estão reconhecidas, na sua totalidade, na rubrica “Gastos de depreciação e 
de amortização” da Demonstração dos Resultados.
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6. Ativos intangíveis 

O valor dos ativos intangíveis refere-se, essencialmente, ao direito de exploração comercial do serviço de transporte 
público de passageiros até ao final de 2048, de acordo com o Decreto-Lei n.º 394-A/98, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 192/2008 de 1 de outubro. A evolução registada para os períodos apresentados é como segue:
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Os valores incluídos na rubrica de “Direitos de exploração” referem-se aos seguintes ativos:

A rubrica de “Ativos em curso” compreende todos os fornecimentos e gastos incorridos com a construção das infraes-
truturas e equipamentos relativos a troços do sistema que ainda não entraram em exploração, incluindo provisões 
relacionadas e, adicionalmente, o montante do imposto decorrente dos processos de IVA em litígio com a Autoridade 
Tributária. Tais montantes foram já parcialmente liquidados, conforme apresentado na nota 10.

Os valores incluídos na rubrica de “Ativos em curso” referem-se aos ativos das seguintes linhas:
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Teste de imparidade ao ativo intangível relativo ao direito de exploração do sistema

A Empresa efetuou teste de imparidade aos direitos de exploração do sistema ao nível das Unidades Geradoras de 
Caixa. Os cálculos efetuados têm subjacentes os seguintes pressupostos:

	 • Desconto dos cash-flows operacionais das diversas unidades geradoras de caixa, considerando uma taxa de 
desconto que reflete o valor temporal do dinheiro e os riscos específicos associados aos ativos e à própria Empresa;

	 • Inexistência do pagamento de qualquer indemnização compensatória pela prestação de serviço de transporte 
público conforme previsto no Contrato de Serviço Público, celebrado em 8 de agosto de 2014 entre o Estado e a Em-
presa (entretanto aditado em 10 de dezembro de 2014) e que entrou em vigor em 01 de janeiro de 2015 e perdurará 
até 31 de dezembro de 2024.

	 • Atribuição de apoio financeiro por parte do concedente para cobrir os encargos decorrentes do financiamento 
da construção e da manutenção pesada da infraestrutura a partir de 2030 e até ao termo da concessão. De acordo com 
os cálculos efetuados, o montante total atualizado ascende a cerca de 1,8 mil milhões euros;

	 • Reposição do montante do imobilizado líquido à data de balanço pelo seu valor recuperável.

O modelo de imparidade considerou todos os cash-flows operacionais da atividade, incluindo:

	 • Fluxos de caixa da exploração do serviço público de transporte.

	 • Fluxos de caixa de outras atividades acessórias desenvolvidas pela Empresa

Não foram considerados no modelo de imparidade as seguintes rubricas:

	 • Cash-flows da divida e subsídios;

	 • Investimentos de renovação dos ativos.

Adicionalmente, foi considerado que a receita de bilhética por passageiro/km seria idêntica para todas as unidades ge-
radoras de caixa, que a taxa de crescimento tarifária seria idêntica à taxa de inflação (1,7% em 2019 e 1,8% em 2020 
e anos seguintes) e que o custo de capital utilizado, correspondente à taxa de desconto seria de 6,5%.

Conclui-se não existir imparidade nos ativos analisados.

7. Participações financeiras – método equivalência patrimonial 

Em 31 de dezembro de 2017 e em 31 de dezembro de 2016, os investimentos em subsidiárias e associadas apresen-
tavam-se como segue:
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Os movimentos em investimentos financeiros em subsidiárias e associadas nos períodos de 31.12.2017 e 31.12.2016 
foram os seguintes:

A 31 de dezembro de 2017, o TIP – Transportes Intermodais do Porto, ACE apresenta capitais próprios positivos no 
valor de 1.070.440 euros (-605.169 euros em 31.12.2016), tendo sido anulada a provisão de 201.723 euros constituída 
em 31.12.2016.

A informação financeira utilizada para a aplicação do método da equivalência patrimonial corresponde à informação, 
ainda não formalmente aprovada, disponibilizada pelas empresas associadas nas demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2016 e 2017.

8. Imposto sobre o rendimento

A Empresa encontra-se sujeita ao pagamento de Imposto sobre o Rendimento do Período, acrescido de derrama, e 
existe tributação autónoma nos termos definidos pela legislação fiscal em vigor.

Em 31 de dezembro de 2017, não foram reconhecidos ativos por impostos diferidos, por não ser provável que venham 
a ocorrer resultados tributáveis futuros que compensem esses prejuízos no período de reporte.
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As diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais reportáveis relativamente aos quais nenhum imposto diferido 
foi reconhecido, apresentam-se da seguinte forma:

Prejuízos fiscais disponíveis para utilização:

Diferenças temporárias dedutíveis:

Atendendo ao impacto dos valores subjacentes aos prejuizos fiscais existentes e aos impactos das diferenças tem-
porárias associadas às provisoes e aos justo valor dos derivados, não é expectavel que surja um exfluxo financeiro 
associado às diferenças tributárias relacionadas com os subsídios ao investimentos. Nesta base, entende-se que o 
referido efeito fiscal relacionado com os subsídios ao investimento não cumpre com a definição de passivo conforme 
consta da Estrutura Conceptual do SNC.

9. Clientes

No período findo em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, a decomposição da rubrica de Clientes (sal-
dos correntes), apresenta-se como segue:
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O quadro seguinte apresenta o número de dias de antiguidade das dívidas a receber de clientes:

A redução do saldo da rubrica de clientes decorre da conclusão do diferendo entre a Empresa e o subconcessionário.
Para os saldos correntes apresentados não existem diferenças entre os valores contabilísticos e o seu justo valor.

10. Estado e outros entes públicos

Nos períodos findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, os saldos da rubrica “Estado e outros entes públicos” 
apresentava-se como segue:

O saldo de IVA registado no Ativo, 26.536.614 euros no final de 31.12.2017 (19.103.539 euros no final de 31.12.2016), 
refere-se a IVA liquidado antecipadamente e reembolsos reclamados junto da Administração Fiscal, dos quais, 
16.648.213 euros (16.648.213 euros em 31.12.2016) correspondem a pedidos de reembolso pendentes da resolu-
ção do litigio que a Empresa mantem com aquela entidade. Os processos em litígio com a Autoridade Tributária são 
melhor explicados na nota 11-Outros créditos a receber e na nota 15-Provisões.

Para os períodos apresentados o saldo credor de IRC de 6.631 euros (3.708 euros em 31.12.2016) refere- se exclu-
sivamente a tributações autónomas previstas na legislação fiscal em vigor.
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11. Outros créditos a receber

Nos períodos findos em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, a decomposição da rubrica “Outros cré-
ditos a receber”, é a seguinte: 

Para os períodos indicados não existem diferenças entre os valores contabilísticos e o seu justo valor.

No âmbito dos processos em litígio com a Autoridade Tributária, e sem prejuízo da via contenciosa que a Metro do 
Porto decidiu seguir, o Conselho de Administração optou por proceder ao pagamento da totalidade das dívidas fiscais 
pendentes, no valor de 30.513.977 euros, regularizando integralmente todas as dívidas fiscais naquela data perante a 
Autoridade Tributária, situação imprescindível ao regular funcionamento da sua atividade corrente.

Caso a Metro do Porto venha a obter ganho de causa, assistirá o direito à restituição da totalidade das quantias pagas, 
acrescidas dos devidos juros indemnizatórios, à taxa legal.

Durante o ano de 2017, a Câmara Municipal do Porto procedeu ao pagamento dos valores acordados no Memorando 
de Entendimento celebrado a 31 de julho de 2015.

12. Ativos não correntes detidos para venda 

Um dos objetivos da Empresa é proceder à alienação de bens não necessários à sua atividade. Esses bens respeitam 
essencialmente a terrenos e edifícios.

Nesse sentido, a gestão encontra-se comprometida no desenvolvimento de ações que possibilitem a concretização de 
tais alienações, através da prospeção de eventuais interessados.

Os ativos classificados como detidos para venda estão valorizados pelo menor entre o valor contabilístico e o valor 
esperado de venda.

Periodicamente a Empresa avalia a existência de imparidades nestes ativos e, sempre que necessário, procede a ajus-
tamentos dos valores já reconhecidos.

O único ativo classificado na rubrica “Ativos não correntes detidos para venda” é um edifício situado na rua de Brito 
Capelo em Matosinhos. Durante o ano de 2017 não existiram movimentos nesta rubrica (em 2016 foi efetuado registo 
da imparidade no montante de 234.628 euros, em resultado de avaliação efetuada e proposta obtida junto de interes-
sado na compra).

No final de 2017 mantem-se a expectativa de alienação no curto prazo.
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O quadro seguinte resume, por classe de imobilizado, os ativos não correntes detidos para venda:

13. Capital 

Capital subscrito 

Em 31 de dezembro de 2017, o capital social da Empresa, encontrava-se totalmente subscrito e realizado, sendo re-
presentado por 1.500.000 ações com o valor nominal de 5 euros cada.

Ações próprias 

Em 31 de dezembro de 2017 a Metro do Porto não detinha ações próprias em carteira.
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14. Outras rubricas de capital próprio

Ajustamentos em instrumentos financeiros derivados

O saldo da rubrica “Ajustamentos em instrumentos financeiros de derivados” refere-se integralmente à reserva de co-
bertura correspondente ao justo valor à data de 31 de dezembro de 2017 da operação de cobertura contratada para o 
LEP.

Os movimentos nesta rubrica decorrem da alteração do justo valor dos referidos instrumentos entre os vários períodos 
de reporte conforme descrito na nota 17.

Resultados transitados

A rubrica “Resultados Transitados”, além dos resultados apurados em exercícios anteriores, inclui ajustamentos ocor-
ridos nos capitais próprios do Nortrem em resultado da participação financeira da Empresa naquele ACE. No exercício 
de 2017, esta rúbrica foi movimentada pela aplicação do resultado líquido de 2016.

Subsídios ao investimento

A rubrica “Subsídios ao investimento” é composta por: i) recursos não reembolsáveis atribuídos à Empresa para finan-
ciamento de bens de investimento afeto ao Sistema de Metro Ligeiro, previstos no Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de 
dezembro e nas suas posteriores atualizações (Prestações do Concedente); e ii) fundos com origem no Orçamento de 
Estado atribuídos em PIDDAC.

Os movimentos ocorridos nos períodos findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 foram os seguintes:

As “Prestações do Concedente” recebidas em 2017 ascenderam a 1.137.500 euros (1.227.785 euros em 2016) e tive-
ram origem no Orçamento de Estado.

A reconciliação do Capital Próprio para as rubricas “Ajustamentos em instrumentos financeiros de derivados”, “Ajusta-
mentos em participações financeiras” e “Subsídios ao investimento” apresenta a seguinte decomposição:
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15. Provisões

O valor de Provisões refere-se maioritariamente ao montante estimado pela Empresa como necessário para fazer face 
à obrigação de manter ou restabelecer os ativos afetos à concessão, os quais reverterão para o Estado, findo o período 
de concessão. O critério de cálculo de tais provisões utilizado até 31.12.2015 parece ter vindo - de forma não antecipa-
da aquando da sua implementação - a sobreavaliar de forma significativa os valores que continuam provisionados para 
este efeito. Devido a essa situação, em 2016 recorreu-se a um novo método de apuramento de provisões acumuladas 
tendo como base a elaboração (para todos os bens objeto da concessão) de novas projeções dos custos de renovação/
substituição a incorrer até ao fim da concessão, com base na experiência já adquirida ao longo dos anos em que o Sis-
tema de Metro Ligeiro se encontra em funcionamento. Em 2017 utilizou-se o mesmo método já utilizado em 2016 para 
o apuramento das provisões acumuladas, o qual permitiu apurar um montante de provisões acumuladas a constituir até 
31.12.2017, incluindo o seu efeito financeiro e sem considerar as respetivas utilizações, de cerca de 240 milhões de 
euros. Este valor é 326 milhões de euros inferior ao montante de provisões acumuladas que tinham sido constituídas 
até ao final de 31.12.2015 e cujo valor se manteve inalterado durante o exercício de 2016.

Neste contexto foi decidido pelo Conselho de Administração manter o nível acumulado bruto de provisões para reno-
vação, incluindo o seu efeito financeiro, no montante apurado em 31.12.2015 (e mantido inalterado no exercício de 
2016) a fim de testar no(s) próximo(s) ano(s) a eficácia do novo método de cálculo, atendendo a grandes incertezas, 
subjacentes às novas projeções preparadas quanto aos custos de renovação/manutenção que efetivamente serão 
incorridos no futuro.

Adicionalmente existem outras provisões, resultantes de eventuais pagamentos no âmbito de processos judiciais em 
curso, tendo-se obtido para o efeito uma estimativa dos juristas internos e externos à Empresa.
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A evolução da rubrica “Provisões” apresenta-se como segue:

As variações registadas no período de 2017 decorrem de:

i) Utilização das provisões para substituição de ativos afetos à concessão, para fazer face a gastos incorridos na ma-
nutenção de ativos durante o período de 2017, no montante de 10.172.501 euros (1.499.494 euros em 31.12.2016);

ii) Aumento das estimativas de responsabilidades futuras a assumir pela Empresa, decorrentes de processos expro-
priativos e contencioso no montante de 3.742.055 euros (6.574.315 euros em 31.12.2016);

iii) Diminuição das estimativas de responsabilidades futuras a assumir pela Empresa, decorrentes de processos expro-
priativos e contencioso ou utilização de provisões anteriormente constituídas resultantes da assunção de responsabili-
dades durante o período de 31.12.2017 no montante de 10.233.015 euros (18.704.005 euros em 31.12.2016);

iv) Diminuição de provisões, no âmbito da aplicação do método da equivalência patrimonial resultante da participação 
financeira no TIP, ACE, no montante de -201.723 euros (-389.895 euros em 31.12.2016);

v) Utilização de provisões, relativas a processos extintos no ano de 2017, no montante de 15.438.465 euros.
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Os impactos na Demonstração de Resultados e no Balanço decorrentes dos montantes provisionados, desagregam-se 
do seguinte modo:

A rubrica “Outras provisões” apresenta a seguinte decomposição:

A sub-rubrica designada por “Processo IVA” inclui os montantes estimados que a Empresa espera incorrer relacionados 
com o processo em contencioso com a Autoridade Tributária em matéria de IVA (notas 10 a 11).

A Autoridade Tributária questiona a dedutibilidade do imposto suportado na realização das denominadas obras de 
requalificação e inserção urbana realizadas pela Metro do Porto, S.A., pois considera que não foi a Sociedade a des-
tinatária dos trabalhos, mas sim as Autarquias, pelo que entende que não poderia ter sido deduzido o IVA respetivo.

Desde janeiro de 2015 que foram já emitidas várias sentenças pelo Tribunal Administrativo e Fiscal no âmbito deste 
processo, tendo sido todas até ao momento favoráveis à Metro do Porto. No caso da Empresa vir a obter ganho de 
causa, assistir-lhe-á o direito à restituição da totalidade das quantias pagas, acrescidas dos devidos juros indemniza-
tórios, à taxa legal.
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16. Financiamentos obtidos 

O detalhe dos financiamentos quanto ao prazo e natureza, nos finais dos períodos, apresenta-se como segue:

O endividamento não corrente é composto por dívida contraída junto da DGTF, do Banco Europeu de Investimentos, 
da banca comercial, por contratos sobre a forma de mútuo e por financiamento em regime de locação operacional da 
frota de material circulante Eurotram (LEP).

No montante dos empréstimos exigíveis a Curto Prazo estão incluídos 583.709.467 euros relativos a amortização a 
efetuar de empréstimos da DGTF e 80.803.523 euros relativos à amortização do financiamento obtido junto do BEI.

A maturidade dos financiamentos é a seguinte:
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A carteira de endividamento com maturidade superior a 1 ano, à data de 31 de dezembro de 2017, tem a seguinte 
composição:

	 a) Banco Europeu de Investimento

Os empréstimos contraídos junto do BEI estão contratados em regime de taxa variável BEI, em regime de taxa fixa 
revisível e em regime de taxa variável, tendo como referencial a Euribor a 3 meses.

Os contratos de financiamento com o BEI beneficiam de Garantia Pessoal da República Portuguesa, por um período 
de 20 anos.

Os empréstimos contratados junto do BEI classificados em não corrente apresentam o seguinte plano de reembolsos:

Contrato BEI I

	 • Tranche B e C: 10 prestações anuais consecutivas com início no ano de 2012

	 • Tranche D: 10 prestações anuais consecutivas com início no ano de 2013

Contrato BEI II

	 • Tranche A: 13 prestações anuais consecutivas com início no ano de 2012

	 • Tranche B: 13 prestações anuais consecutivas com início no ano de 2012

	 • Tranche C: 13 prestações anuais consecutivas com início no ano de 2016
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	 b) Contratos de mútuo

Durante o exercício de 2017 foram contratados, junto da DGTF sob a forma de mútuo, três empréstimos no montante 
global de 557.500.000 euros com vencimento em 2024.

Em 31 de dezembro de 2017 os contratos de empréstimo sob a forma de mútuo apresentavam a seguinte composição:

Do total apresentado no quadro anterior, 297 milhões de euros foram recolocados em outras entidades financeiras.

Em 31 de dezembro de 2017 os instrumentos financeiros de derivados afetos aos contratos de empréstimo sob a forma 
de mútuo apresentavam o seguinte detalhe:

	 c) Leasing (Locação estruturada)

Entre 2002 e 2004 a Metro do Porto procedeu à contratação com o Nortrem ACE de três tranches, de uma operação 
de financiamento estruturado sale and lease back denominada “Locação Estruturada Portuguesa”. Nos termos dessa 
operação, o Nortrem, ACE adquiriu os 72 veiculos Eurotram no valor de 250 milhões de euros. Até 28.12.2017, a Em-
presa detinha uma participação de 0,009% no Nortrem, ACE e atuava como fiadora nos contratos de mútuo celebrados 
por esta entidade para financiamento da aquisição dos veículos, tendo posteriormente obtido garantia da República 
Portuguesa às suas obrigações enquanto fiadora do Nortrem, ACE. A partir de 28.12.2017 a participação da Empresa 
no referido ACE aumentou para 90%, não existindo qualquer alteração ao nível da sua posição enquanto fiadora.
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No mesmo momento da venda, a Empresa celebrou com o Nortrem, ACE um contrato de locação operacional dos 
veículos por um prazo de 20 anos, em regime de taxa variável indexada à Euribor a 6 meses, tendo a Metro do Porto a 
opção de compra dos veículos a partir do 15.o ano da operação de locação e até à maturidade da mesma.

Tendo em consideração que o Nortrem ACE foi constituído apenas para efeitos de uma operação de financiamento do 
material circulante e considerando, igualmente, a existência de controlo pela Empresa no interesse residual dos ativos 
(material circulante) e as obrigações pelos passivos (financiamentos) resultantes desta operação de financiamento, 
foram integradas as demonstrações financeiras do Nortrem, ACE nas demonstrações financeiras, agora apresentadas. 
Os referidos ativos foram reconhecidos como parte da infraestrutura da concessão, tendo igualmente sido reconheci-
das as obrigações totais de pagamento dos financiamentos, relevadas no passivo ao custo amortizado.

Em 31 de dezembro de 2017 os instrumentos financeiros de derivados afetos aos contratos de locação operacional 
apresentavam o seguinte detalhe:
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Os ativos e passivos relacionados com o Nortrem, ACE apresentam-se como segue:

Sobre cada uma das referidas “Locações Estruturadas Portuguesas” de 2002 e 2003 foram contratadas estruturas fi-
nanceiras de US Cross Border Lease – Pickle Lease Service Contract, que permitiram a obtenção pela Metro do Porto 
de um encaixe financeiro, consubstanciado no recebimento upfront do net profit value gerado pela implementação de 
cada uma delas através de uma estrutura defeased. Nos termos de tais operações a Metro do Porto assumiu um con-
junto de covenants, nomeadamente relativas a cláusulas de ownership e alteração do rating de crédito da República 
Portuguesa, bem como obrigações quanto à estrutura defeased.

17. Instrumentos financeiros de derivados 

Em 31 de dezembro de 2017 a Metro do Porto detinha em carteira quatro instrumentos financeiros de derivados.

Tendo em consideração as características dos instrumentos financeiros de derivados utilizados pela Empresa, as con-
dições necessárias para realização de hedge accounting não são satisfeitas na generalidade destes instrumentos, 
encontrando-se apenas um derivado, referente à operação de cobertura contratada para o LEP, classificado como de 
cobertura contabilística, registado conforme referido na Nota 14.

As variações de justo valor dos instrumentos financeiros de derivados classificados como de não cobertura contabilís-
tica encontram-se reconhecidas em resultados do período, conforme evidenciado na tabela seguinte:.
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Na impossibilidade de determinar o valor intrínseco da carteira de derivados, em termos integrados, a 31 de dezembro 
de 2017, os valores apresentados correspondem a cada uma das posições dos instrumentos financeiros de derivados 
avaliadas individualmente. Na avaliação efetuada foram considerados os valores presentes dos fluxos de caixa futuros 
associados aos instrumentos de cobertura.

Os valores dos instrumentos financeiros de derivados a 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 apresen-
tam-se como segue:

Conforme referido no ponto 3.3.3 a determinação do justo valor dos instrumentos financeiros de derivados é efetuada 
por uma empresa independente especializada. Não obstante, o IGCP, ao abrigo do contrato de mandato com repre-
sentação, também efetua a avaliação mensal da carteira de derivados da Empresa apurando à data de 31.12.2017 o 
montante de -12,9M euros para os Instrumentos Financeiros Derivados de Cobertura Contabilística e o montante de 
-428,7M euros para os Instrumentos Financeiros Derivados sem Cobertura Contabilística.

Em Maio de 2013, o Banco Santander Totta, S.A. (BST) intentou no tribunal comercial de Londres ações judiciais contra 
a Metro do Porto, S.A. e outras três empresas públicas de transporte de passageiros (Empresas de Transporte). As 
referidas ações dizem respeito a nove swaps de taxa de juro celebrados entre 2005 e 2009, entre o BST e cada uma 
dessas empresas públicas. Destes nove contratos, dois são as operações celebradas com a Metro do Porto.
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O BST pretendia que os tribunais ingleses declarassem que os referidos contratos swaps eram válidos e obrigavam as 
empresas públicas em causa. Por outro lado, essas empresas públicas pretendiam que os contratos fossem declarados 
inválidos e que os montantes pagos ao BST, ao abrigo dos referidos contratos, fossem reembolsados.

No dia 4 de Março de 2016, o tribunal de Londres proferiu uma sentença desfavorável para a Metro do Porto, S.A. e 
demais empresas públicas envolvidas, reconhecendo a validade dos contratos em disputa. Esta decisão foi, contudo, 
objeto de recurso.

Em 13 de dezembro de 2016, o Court of Appeal proferiu sentença desfavorável às Empresas de Transporte, tendo 
qualificado, à semelhança do tribunal de primeira instância, a situação contratualizada pelas partes como sendo inter-
nacional, tendo rejeitado assim a argumentação das Empresas de Transporte.

Na sequência da decisão desfavorável do Court of Appeal, em 10 de janeiro de 2017 as Empresas de Transporte 
apresentaram recurso junto do Supreme Court de Londres, o qual não chegou a proferir decisão em virtude do que se 
refere de seguida.

No dia 2 de maio de 2017 foi celebrado um acordo entre o BST, as Empresas de Transporte e a Republica Portugue-
sa. Com a celebração desse acordo ficou decidido que todas as ações judiciais pendentes do lado das Empresas de 
Transporte e do BST seriam canceladas, isto é as Empresas de Transporte desistiam do pedido de admissão de re-
curso e, por sua vez, o BST desistiria da ação administrativa comum de condenação à adoção de comportamentos e 
responsabilidade civil extracontratual intentada contra o Estado Português e contra a Agência de Gestão da Tesouraria 
e da Dívida Pública, E.P.E – IGCP, E.P.E..

No referido acordo, ficou estabelecido o compromisso do pagamento dos fluxos vencidos e não pagos e dos fluxos 
vincendos dos contratos swap objeto das sentenças proferidas pelos tribunais do Reino Unido. Registos efetuados 
conforme referido na Nota 28.

18. Fornecedores 

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, os saldos mais significativos de fornecedores referem-se às seguintes entidades:
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19. Fornecedores de investimentos

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, os saldos mais significativos de fornecedores de investimentos referem-se às 
seguintes entidades:

Esta rubrica refere-se maioritariamente aos valores faturados pela aquisição de equipamentos e materiais.

20. Outras dívidas a pagar 

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, o detalhe da rubrica de Outras contas a pagar (saldo corrente) é o seguinte:
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A rubrica "Outros" refere-se essencialmente a serviços com trabalhos especializados, honorários e seguros.

23. Prestações de serviços/Gastos diretos construção (IFRIC 12)

O valor de Prestações de Serviços de Construção e respetivos Gastos diretos reconhecidos na demonstração dos 
resultados de acordo com o disposto na IFRIC 12 é detalhado como segue:

21. Vendas e serviços prestados

O valor das vendas e serviços prestados reconhecidos na demonstração dos resultados, é detalhado como 
segue:

Esta rubrica refere-se, essencialmente, ao rendimento diretamente relacionado com a atividade principal da Empresa 
(transporte de passageiros).

A rubrica "Outros" refere-se a serviços secundários prestados, em particular aluguer de espaços e de publicidade.

22. Fornecimentos e serviços externos

O detalhe dos gastos com fornecimentos e serviços externos é como segue:
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Em virtude do reduzido volume de construção no período não foram identificados gastos financeiros ou gastos com o 
pessoal passiveis de capitalização.

24. Subsídios à exploração

O montante de 8.070 euros (5.292 euros em 2016) registado na rubrica de “Subsídios à exploração” refere- se exclu-
sivamente a subsidio recebido do IEFP no âmbito do contrato de estágio outorgado com o IEFP durante o período de 
2016 (Medida Estágios Inserção).

Durante o período não foram registadas indemnizações compensatórias, conforme previsto no n.o 2 da clausula 15a 
do Contrato de Serviço Publico de 8 de agosto de 2014, celebrado com o Estado Português.

25. Gastos com pessoal

Os gastos com pessoal, incorridos durante os períodos de 2017 e 2016, foram como segue:

O número médio de empregados da Empresa em 2017 foi de 82 (78 em 2016).
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26. Outros rendimentos 

A rubrica de “Outros rendimentos e ganhos” apresenta o seguinte detalhe:

27. Outros gastos

O detalhe da rubrica de “Outros gastos ” é apresentado no quadro seguinte:

A rubrica “Regularização Operação e Manutenção” corresponde ao reconhecimento dos gastos incorridos pela Empre-
sa , em resultado do acordo com a Prometro, S.A., relacionado com a compensação do malus apurado no âmbito da 
clausula 37.2 do Contrato de Subconcessão e Manutenção do Sistema de Metro Ligeiro da AMP, requerido em 30 de 
maio de 2017 e homologado por sentença do TAF do Porto de 7 de junho de 2007.

28. Juros e gastos similares suportados

O detalhe dos “Juros e gastos similares suportados” dos períodos findos em 31.12.2017 e 31.12.2016 é como segue:
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Todos os financiamentos estão negociados em euros e vencem juros a taxa variável e fixa. Em 2017 a taxa média de 
financiamentos da Empresa foi de 3,24% (3,13% em 2016).

Do montante total de “juros suportados de financiamentos” registados no final do período, 117.144.280 euros corres-
pondem a juros de financiamentos (mútuos) obtidos dos quais 71.400.9798 euros correspondem a juros de Instru-
mentos Financeiros de Derivados (105.790.859 euros em 2016 dos quais 61.809.898 euros correspondem a juros de 
Instrumentos Financeiros de Derivados).

Para adequada avaliação e mais profundo conhecimento do impacto provocado nas estruturas contratadas, em con-
sequência da variação das taxas de juro de referência, a Empresa realizou análise de sensibilidade com aferição das 
variações daí resultantes nos resultados líquidos e nos capitais próprios da sociedade.

As alterações no justo valor de instrumentos financeiros de derivados e outros ativos e passivos financeiros, poderão 
ser estimadas descontando os fluxos de caixa futuros de valores atuais líquidos, utilizando taxas de mercado do final do 
ano. Com esta base, variações, positivas ou negativas, de 1% nas taxas de juro de referência utilizadas nos financia-
mentos e nas estruturas de instrumentos financeiros de derivados contratadas, teriam, por referência a 31 de dezembro 
de 2017, os impactos apresentados no quadro resumo seguinte:

Em virtude do acordo celebrado em 2 de maio de 2017 entre o Banco Santander Totta e as Empresas de Transporte, 
ficou estabelecido que estas se comprometem a cumprir as obrigações decorrentes dos instrumentos financeiros de 
derivados objeto dos Processos Judiciais. O montante total acumulado dos fluxos vencidos e não pagos ascendia em 
31.12.2017 a 36.337.825 euros (156.790.621 euros em 31.12.2016) e encontra-se totalmente relevado nestas demons-
trações (nota 20). Em 31.01.2018, conforme previsto no referido acordo, foi efetuado o respetivo pagamento no valor 
de 36,3 milhões de euros.
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 29. Juros e rendimentos similares obtidos

O detalhe dos “Juros e rendimentos similares obtidos” dos períodos findos em 31.12.2017 e 31.12.2016 é como segue:

30. Compromissos e garantias

Os compromissos financeiros mais relevantes assumidos pela Empresa dizem respeito aos contratos de Operação do 
Sistema de Metro Ligeiro e de Manutenção do Material Circulante. Assumem no final do período a seguinte composi-
ção: 

O único fornecedor que representa mais de 5% dos fornecimentos e serviços externos no ano de 2016 (no caso de esta 
percentagem ultrapassar 1.000.000 euros) é a Prometro, S.A.

A Empresa prestou as seguintes garantias bancárias relacionadas com processos judiciais em curso:

Para além destas garantias e conforme detalhado na nota 16 foram garantidos pela República Portuguesa (i) as obriga-
ções da Metro do Porto enquanto fiadora do Nortrem, ACE no contrato de financiamento subjacente à operação de sale 
and lease back denominada “Locação Estruturada Portuguesa”, no montante de 250 milhões de euros; e (ii) o finan-
ciamento contraído junto do BEI no montante total de 803,7 milhões de euros. No âmbito das estruturas financeiras de 
US Cross Border Lease – Pickle Lease Service Contract a Metro do Porto também assumiu um conjunto de covenants, 
nomeadamente relativas a cláusulas de ownership e alteração do rating de crédito da República Portuguesa, bem como 
obrigações quanto à estrutura defeased.

Encontra-se em revisão a estrutura de garantias a prestar no âmbito dos contratos de financiamento.
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31. Partes relacionadas 

31.1. Transações entre partes relacionadas 

(a) Natureza do relacionamento com as partes relacionadas: 

Acionistas:		

Estado
Área Metropolitana do Porto
STCP
CP – Comboios de Portugal

Associadas/Subsidiária:		

TIP – Transportes Intermodais do Porto ACE
Metro do Porto Consultoria, Lda.
Transpublicidade, S.A.

(b) Transações e saldos pendentes 

	 i) Acionistas e partes relacionadas:

Durante o período, a Empresa efetuou as seguintes transações com aquelas entidades:
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No final do período de 31.12.2017 e 31.12.2016, os saldos resultantes de transações efetuadas com partes relaciona-
das são como segue:

	 ii) Associadas/Subsidiária:

Durante o período, a Empresa efetuou as seguintes transações com entidades associadas:

No final do período de 31.12.2017 e 31.12.2016, os saldos resultantes de transações efetuadas com entidades asso-
ciadas são como se segue:
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32. Informações exigidas por diplomas legais
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	 33. Eventos subsequentes

Em 26 de janeiro de 2018 a Empresa contratou um financiamento de 36.337.825 euros com origem na Direção-Geral 
do Tesouro e Finanças, tendo já obtido o correspondente desembolso.

Em 31 de janeiro de 2018 a Empresa procedeu ao pagamento ao Banco Santander do montante de 36.337.825 euros 
no âmbito do acordo celebrado em 2 de maio de 2017 entre o referido banco, as Empresas de Transporte e a Republica 
Portuguesa.

Em 8 de março de 2018 a Empresa contratou um financiamento de 45.000.000 euros com origem na Direção-Geral do 
Tesouro e Finanças, tendo já obtido o correspondente desembolso.
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